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1. INTRODUÇÃO 

 

Considerações Iniciais 

A Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS) apresenta o Relatório Detalhado do 

Quadrimestre Anterior (RDQA) do 3º Quadrimestre de 2017 (setembro a dezembro) relativo às 

ações e serviços de saúde do estado do Rio Grande do Sul. De acordo com o artigo nº 36, da Lei 

Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, o Relatório Detalhado de Prestação de Contas 

passou a ser quadrimestral e deve ser elaborado de acordo com modelo padronizado e aprovado 

pela Resolução nº 459, de 10 de outubro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

O Relatório foi organizado de acordo com o elenco de informações previstas na Resolução 

supracitada e pretende ser um documento sintético e objetivo - a fim de facilitar a compreensão e 

o monitoramento dos dados, atendendo também à solicitação do Conselho Estadual de Saúde 

(CES/RS). 

Em virtude dos problemas apresentados pelo Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão 

(SARGSUS), gerenciado pelo Ministério da Saúde, algumas informações só puderam ser 

disponibilizadas em arquivos anexos. A apresentação está organizada da seguinte forma: 

- Informações sobre Auditorias; 

- Oferta e produção de serviços, contemplando: 

a) Dados de produção de serviços oriundos do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA),  

Sistema de Informações Hospitalares (SIH) do DATASUS e de sistemas de informação da SES/RS; 

b) Indicadores passíveis de apuração quadrimestral da Pactuação Interfederativa 2017-

2021. 

Salienta-se que, tanto os resultados de produção dos serviços quanto os dos indicadores 

passíveis de apuração quadrimestral são preliminares. Tal situação ocorre em virtude da forma de 

contabilização dos dados de produção, que são regidos pelo Sistema de Informações 

Ambulatoriais do SUS e pelo Sistema de Informações Hospitalares do SUS. Estes sistemas 

registram a produção que pode sofrer alterações até quatro (4) meses após a data de realização 

dos procedimentos ambulatoriais e até seis (6) meses após a data de alta da internação. E os 

dados de investigação dos óbitos infantis e fetais, maternos, e de mulheres em idade fértil que 

somente se encerram com o fechamento anual da base de dados do Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM) nacional, dentre outras especificidades de outros indicadores. 
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2. DEMONSTRATIVO DO MONTANTE E FONTE DOS RECURSOS APLICADOS NO PERÍODO 

Demonstrativo da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 UF: Rio Grande do Sul 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

Exercício de 2017   

Dados Homologados em 07/02/2018 10:48:38  

RECEITAS PARA 
APURAÇÃO DA 
APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE 

PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) % (b / a) x 100 

RECEITA DE IMPOSTOS 
LÍQUIDA (I) 

37.624.733.205,00 37.624.733.205,00 37.590.908.842,25 99,91 

Impostos s/ Transmissão 
"causa mortis" e Doação - 
ITCD 

381.700.556,00 381.700.556,00 485.044.806,49 127,07 

Imposto s/ Circulação de 
Mercad. e Serviços de 
Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS 

31.689.321.901,00 31.689.321.901,00 31.213.973.645,76 98,50 

Imposto s/ Propriedade 
de Veículos Automotores 
- IPVA 

2.500.076.270,00 2.500.076.270,00 2.320.589.958,83 92,82 

Imposto de Renda Retido 
na Fonte - IRRF 

2.201.354.476,00 2.201.354.476,00 2.635.052.700,32 119,70 

Multas, Juros de Mora e 
Outros Encargos dos 
Impostos 

224.720.537,00 224.720.537,00 285.907.822,84 127,23 

Dívida Ativa dos Impostos 316.685.135,00 316.685.135,00 382.919.812,77 120,91 

Multas, Juros de Mora e 
Outros Encargos da Dívida 
Ativa 

310.874.330,00 310.874.330,00 267.420.095,24 86,02 

RECEITA DE 
TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS (II) 

2.556.352.968,00 2.556.352.968,00 2.551.958.176,74 99,83 

Cota-Parte FPE 1.906.391.038,00 1.906.391.038,00 1.917.869.788,87 100,60 

Cota-Parte IPI-Exportação 503.061.702,00 503.061.702,00 487.188.160,31 96,84 

Compensações 
Financeiras Provenientes 
de Impostos e 
Transferências 
Constitucionais 

146.900.228,00 146.900.228,00 146.900.227,56 100,00 
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Desoneração ICMS (LC 
87/96) 

146.900.228,00 146.900.228,00 146.900.227,56 100,00 

Outras         

DEDUÇÕES DE 
TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS AOS 
MUNICÍPIOS (III) 

9.477.302.304,00 9.477.302.304,00 9.301.306.470,51 98,14 

Parcela do ICMS 
Repassada aos Municípios 

8.041.656.470,00 8.041.656.470,00 7.916.398.452,78 98,44 

Parcela do IPVA 
Repassada aos Municípios 

1.309.880.409,00 1.309.880.409,00 1.263.111.647,65 96,43 

Parcela da Cota-Parte do 
IPI-Exportação Repassada 
aos Municípios 

125.765.425,00 125.765.425,00 121.796.370,08 96,84 

TOTAL DAS RECEITAS 
PARA APURAÇÃO DA 
APLICAÇÃO EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (IV) = I + II - III 

30.703.783.869,00 30.703.783.869,00 30.841.560.548,48 100,45 

 

RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(c) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre 
(d) 

% (d / c) x 
100 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE-SUS 

776.912.915,00 776.912.915,00 807.606.958,36 103,95 

Provenientes da União 769.387.250,00 769.387.250,00 799.247.379,27 103,88 

Provenientes de Outros Estados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provenientes de Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 7.525.665,00 7.525.665,00 8.359.579,09 111,08 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS         

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
VINCULADAS À SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

776.912.915,00 776.912.915,00 807.606.958,36 103,95 

 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de 
Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EXECUTADAS 

Liquidadas Até o 
Bimestre  

(f) 

Inscritas em 
Restos a 

Pagar não 
Processados  

(g) 

%  
(f+g)/e) 

DESPESAS CORRENTES 4.419.004.394,09 4.815.208.096,79 4.563.459.385,24 13.352.965,95 95,05 

Pessoal e Encargos Sociais 1.354.535.502,30 1.387.265.293,34 1.315.715.742,90 1.228.534,73 94,93 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Despesas Correntes 3.064.468.891,79 3.427.942.803,45 3.247.743.642,34 12.124.431,22 95,10 

DESPESAS DE CAPITAL 62.167.179,04 56.177.515,74 27.485.309,24 220.825,48 49,32 

Investimentos 62.160.679,04 53.831.015,74 27.149.321,56 220.825,48 50,84 

Inversões Financeiras 0,00 2.000.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 6.500,00 346.500,00 335.987,68 0,00 96,97 

TOTAL DAS DESPESAS COM 
SAÚDE (V) 

4.481.171.573,13 4.871.385.612,53 4.604.518.485,91 94,52 

 

DESPESAS COM SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EXECUTADAS 

Liquidadas Até 
o Bimestre  
(h) 

Inscritas em 
Restos a 
Pagar não 
Processados  
(i) 

% 
[(h+i)/V(f+g)] 

DESPESAS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

N/A   0,00 0,00 0,00 

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE 
ACESSO UNIVERSAL 

N/A   0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS 
RECURSOS 

N/A   813.177.864,11 3.965.887,10 17,75 

Recursos de Transferências do Sistema 
Único de Saúde - SUS 

N/A   799.773.838,01 3.750.759,85 17,45 

Recursos de Operações de Crédito N/A   0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos N/A   13.404.026,10 215.127,25 0,30 

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO 
COMPUTADOS 

N/A   0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA¹ 

N/A N/A N/A 9.607.904,33   

DESPESAS CUSTEADAS COM 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS² 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS COM 
RECURSOS VINCULADOS À PARCELA 
DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO 
FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS 
DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES³ 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE 
NÃO COMPUTADAS (VI) 

  N/A 826.751.655,54 17,96 

 

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES 

E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

                      N/A           3.777.766.830,37           - 
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(VII) = [V(f+g) - VI(h+i)] 

 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE SOBRE A RECEITA DE 

IMPOSTOS LÍQUIDA E 

TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) 

= (VII(h+i) / IVb x 100) - LIMITE 

CONSTITUCIONAL 12%4 e 5 

          12,24 

 

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA 

ENTRE O VALOR EXECUTADO E O 

LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 

[VII(h+i) - (12 x IVb)/100] 

          76.779.564,55 

 

EXECUÇÃO DE 
RESTOS A PAGAR 
NÃO 
PROCESSADOS 
INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 

INSCRITOS CANCELADOS/PRESCRITOS PAGOS A PAGAR 
PARCELA 
CONSIDERADA 
NO LIMITE 

Inscritos em 2017 0,00 N/A N/A N/A 0,00 

Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2014 11.635.987,23 638.244,07 78.218,71 10.919.524,45 0,00 

Inscritos em 2013 45.841.648,13 5.906.738,63 26.885.078,10 13.049.831,40 0,00 

Inscritos em 2012 15.086.159,00 509.479,87 0,00 14.576.679,13 15.086.159,00 

TOTAL 72.563.794,36 7.054.462,57 26.963.296,81 38.546.034,98 15.086.159,00 

 

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU 
PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24,§ 
1° e 2° 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial 

Despesas 
custeadas no 
exercício de 
referência (j) 

Saldo Final 
(Não Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,00 0,00 0,00 
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Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013 509.479,87 0,00 509.479,87 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012 N/A N/A N/A 

Total (IX) 509.479,87 0,00 509.479,87 

 

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL 
MINIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 
CONFORME ARTIGOS 25 e 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial 

Despesas 
custeadas no 
exercício de 
referência (k) 

Saldo Final 
(Não Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 2016 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2015 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2013 0,00 0,00 0,00 

Total (X) 0,00 0,00 0,00 

 

DESPESAS COM 
SAÚDE (Por 
Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EXECUTADAS 

Liquidadas Até o 
Bimestre  
(l) 

Inscritas em 
Restos a 
Pagar não 
Processados  
(m) 

% 
[(l+m) 
/total(l+m)]x100 

Atenção Básica 257.838.485,90 308.949.980,81 270.272.434,70 13.293,84 5,87 

Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial 

2.495.261.493,14 2.794.258.862,24 2.701.498.605,32 8.733.529,08 58,86 

Suporte Profilático e 
Terapêutico 

225.910.005,00 217.604.352,53 199.212.023,36 2.444.787,37 4,38 

Vigilância Sanitária 5.621.885,00 13.313.352,40 5.028.097,27 26.893,00 0,11 

Vigilância 
Epidemiológica 

12.656.663,00 14.398.125,83 8.023.317,51 368.152,30 0,18 

Alimentação e 
Nutrição 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 1.483.879.862,09 1.522.860.938,72 1.406.910.216,32 1.987.135,84 30,60 

TOTAL 4.481.168.394,13 4.871.385.612,53 4.604.518.485,91 100,00 

FONTE: SIOPS, Rio Grande do Sul, data e hora da homologação dos dados pelo gestor: 07/02/18 10:48:38 
1 - Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último 
bimestre do exercício. 
2 - O valor apresentado na intercessão com a coluna "h" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser 
o mesmo apresentado no "total j". 
3 - O valor apresentado na intercessão com a coluna "h" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser 
o mesmo apresentado no "total k". 
4 - Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite 
estabelecido na Constituição do Estado quando o percentual nela definido for superior ao fixado na LC nº 
141/2012. 
5 - Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012. 
6 - No último bimestre, será utilizada a fórmula [VII(h+i) - (12 x IVb)/100]. 
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DETALHE DE ENVIO  
Ano-Base: 2017 - 6º Bimestre  
UF: Rio Grande do Sul - RS  
Código: 43  

Arquivos Transmitidos e Importados com Sucesso: 1 

Data e Hora Versão do Cliente 
 

06/02/2018 20:20:27 1.1.0  
 

Indicador Valor 

1.1 Participação da receita de impostos na receita total do Estado 49,79 %   

1.2 
Participação das transferências intergovernamentais na receita 
total do Estado 

14,16 %   

1.3 
Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total 
de recursos transferidos para o Estado 

9,76 %   

1.4 
Participação % das Transferências da União para a Saúde no 
total de recursos transferidos para a saúde no Estado   

98,96 %   

1.5 
Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) 
no total de Transferências da União para o Estado 

19,78 %   

1.6 
Participação % da Receita de Impostos e Transferências 
Constitucionais e Legais na Receita Total do Estado 

97,37 %   

2.1 
Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do Estado, 
por habitante 

R$ 407,97    

2.2 
Participação da despesa com pessoal na despesa total com 
Saúde 

28,60 %   

2.3 
Participação da despesa com medicamentos na despesa total 
com Saúde 

2,13 %   

2.4 
Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica 
na despesa total com Saúde 

29,11 %   

2.5 
Participação da despesa com investimentos na despesa total 
com Saúde 

0,59 %   

3.1 
Participação das transferências para a Saúde em relação à 
despesa total do Município com saúde 

17,54 %   

3.2 % da receita própria aplicada em ASPS conforme a LC 141/2012 12,24 %    

Observação: 
a) Os indicadores 2.1 a 3.1 ao serem demonstrados na Situação de Entrega estão sendo calculados pela segunda fase 
da despesa, ou seja, empenhada. Esta fase é considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 17 de 
março de 1964 e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os demonstrativos que deverão 
compor o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 587/05 e 663/06). 

b) O indicador 3.2 (Participação da receita própria aplicada em Saúde) é calculado em conformidade com a Emenda 
Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de 
maio de 2003. Pela metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo tradicional do indicador 3.2 
tem sido realizado baseado nas seguintes fases da despesa. 
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3. AUDITORIAS REALIZADAS OU EM FASE DE EXECUÇÃO NO PERÍODO E SUAS RECOMENDAÇÕES 

 
Acompanha o relatório da Coordenação de Auditoria Médica Estadual (CAME/SES/RS) as 

seguintes Planilhas: Auditorias Médicas, Auditorias Contábeis e de Enfermagem realizadas, com 

dados pertinentes ao 3º Quadrimestre/2017, e que seguem complementarmente à presente 

relação abaixo (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Planilha de Controle de Auditorias, 3º quadrimestre de 2017. 
AÇÕES Realizações 3º Quadrimestre/2017 

Auditoria do Sistema Hospitalar/Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH) – Auditorias de Bloqueios e 
Pré pagamento: 

Setembro/2017 
- 3.144 AIH's - Bloqueios (Pós Pagas) 
- 178 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais (Pré 
Pagas) 

Outubro/2017 
- 3.388 AIH's - Bloqueios (Pós Pagas), 
- 191 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais (Pré 
Pagas) 

Novembro/2017 
- 2.885 AIH's - Bloqueios (Pós Pagas), 
- 157 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais (Pré 
Pagas) 

Dezembro/2017 
- 3.599 AIH's - Bloqueios (Pós Pagas), 
- 197 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais (Pré 
Pagas) 

Total: 13.739 AIH's 

Total de Auditorias realizadas no Quadrimestre: - 241 Relatórios Exarados 

Auditoria Contábil 

- Auditoria em Processos: 
- Foram retidos pelo FES/RS ou depositados em sua 
conta R$ 443.789,44; 
- Pendentes: Foram encaminhados ao FES/RS para 
retenção/depósito em sua Conta: R$ 31.665,83; e 
aguardando depósito na conta corrente FES/RS 
1.034.180,65. 

 
 
 
Auditoria de Enfermagem 
 
 
 
 

- 30 Processos de Internações Judiciais: 
- Valor Apresentado: R$ 2.355.992,07 
- Valor Proposto:       R$    387.937,70 
- Valor Sugerido:       R$ 1.968.054,37 
 
- 19 Processos de Compra de Leitos: 
- Valor Apresentado: R$ 971.022,59 
- Valor proposto:       R$ 747.809,26 
- Valor Sugerido:       R$ 223.213,33 

TOTAL:           R$ 2.191.267,70 

Fonte: Coordenadoria de Auditoria Médica do Estado do Rio Grande do Sul (CAME/SES/RS). Observação: A partir de 
Fevereiro de 2017 as Órteses, Próteses e Materiais (OPM’s ) passaram a integrar os Critérios de Bloqueio, incluindo 
80% das Coordenadorias Regionais de Saúde. 
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4. OFERTA E PRODUÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS NA REDE ASSISTENCIAL PRÓPRIA, 
CONTRATADA E CONVENIADA, COTEJANDO ESSES DADOS COM OS INDICADORES DE SAÚDE DA 
POPULAÇÃO EM SEU ÂMBITO DE ATUAÇÃO 

 

A) REDE FÍSICA DE SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS 

 

Fonte: SARGSUS. Acesso em: 17/01/2018. 
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Fonte: SARGSUS. Acesso em: 17/01/2018. 

 

 

Justificativa da dupla gestão 

Conforme o Manual do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) a gestão 

identifica com qual gestor (estadual ou municipal) o estabelecimento tem contrato/convênio e 

que é responsável pelo cadastro, programação, autorização e pagamento dos serviços de média e 

alta complexidade prestados ao SUS. Estabelecimentos cadastrados como gestão dupla estão sob 

gestão estadual, mas realizam também ações de atenção básica sob gestão municipal. 

 

 

Análise e considerações 

A rede de prestadores de serviços ao SUS, conforme dados gerados pelo SARGSUS, é 

constituída de 6.748 estabelecimentos de diferentes tipos. Considerando a natureza jurídica dos 

estabelecimentos, 70% são públicos (incluindo-se classificados como outros / associação pública e 

fundo público) e 30% privados. Considerando o tipo de gestão, 80% dos estabelecimentos estão 

sob gestão municipal, 12% sob gestão dupla e 8% sob gestão estadual. 

Até a competência dezembro de 2017 um total de 152 municípios detinha a gestão de 

todos os estabelecimentos de saúde localizados em seus territórios, e dentre estes 63 municípios 

possuem estabelecimentos hospitalares. Outro grupo de 33 municípios detinha a gestão de todos 

os estabelecimentos ambulatoriais. Um terceiro grupo de 111 municípios detinha a gestão de um 

ou mais prestadores ambulatoriais. 
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B) DADOS E PRODUÇÃO DE SERVIÇOS SIA E SIH 

 

Produção da Atenção Básica 

Quadro 2. Produção da Atenção Básica, por grupo de procedimento e complexidade (por local de 

atendimento, quantidade aprovada), 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, 

Rio Grande do Sul. 

 3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

01 Ações de 
promoção e 
prevenção em saúde 

6.428.417 7.044.638 8.348.778 3.965.255 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

1.462.841 1.171.823 1.594.500 2.354.061 

03 Procedimentos 
clínicos 

14.472.863 13.878.341 16.085.064 8.081.483 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

676.940 1.938.183 858.297 836.277 

08 Ações 
complementares de 
atenção à saúde 

7.498 7.204 9.641 7.019 

TOTAL 23.048.559 24.040.189 26.896.280 15.244.095 

Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS). Tabulação: DAS/SES/RS. Acesso em 15/02/2018. 
*Dados referentes aos últimos seis meses, sujeitos à atualização. 

 

Os dados apresentados são oriundos do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), 

cuja base de dados do DATASUS/Ministério da Saúde contêm a totalidade dos procedimentos 

realizados pelos serviços de saúde dos municípios. O grupo de procedimentos da complexidade 

Atenção Básica (AB) é composto por: ações de promoção e prevenção em saúde, procedimentos 

com finalidade diagnóstica, procedimentos clínicos, procedimentos cirúrgicos e ações 

complementares de atenção à saúde. Conforme o quadro acima é possível observar que no 3º 

quadrimestre de 2017, a produção total da Atenção Básica foi de 15.244.095 ações e 

procedimentos, com destaque para o grupo de procedimentos clínicos (8.081.483), que em todos 

os períodos analisados apresentou a maior produção. 

Com relação às ações de promoção e prevenção em saúde, observa-se que as mesmas 

totalizaram 3.965.255 no 3º quadrimestre de 2017, resultado inferior a todos os demais 

quadrimestres analisados. No que diz respeito aos procedimentos com finalidade diagnóstica, 

obteve-se 2.354.061 no 3º quadrimestre de 2017, resultado consideravelmente superior em 

relação a todos os quadrimestres analisados. 
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Quanto aos procedimentos cirúrgicos, a produção atingiu o quantitativo de 836.277 no 3º 

quadrimestre de 2017, resultado inferior ao 2º quadrimestre de 2017. Já em relação às ações 

complementares de atenção à saúde, obteve-se um total de 7.019 ações no 3º quadrimestre de 

2017, valor também inferior aos demais quadrimestres em comparação. 

De forma geral, apesar de se observar um aumento nos procedimentos com finalidade 

diagnóstica (que compreende ações como, por exemplo, a coleta de citopatológico e os 

diagnósticos por testes rápidos - HIV e sífilis), pode-se dizer que, no total, a produção apresentada 

neste quadrimestre é significativamente inferior (15.244.095) aos demais quadrimestres 

analisados. Em grande parte, a diminuição na produção geral pode ser em decorrência da 

Portaria nº 2.148, de 28 de agosto de 2017, que estabeleceu o início do envio de dados de 

serviços da Atenção Básica para o Conjunto Mínimo de Dados (CMD) e encerrou o envio de 

dados para o Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) pelos municípios, a partir da 

competência agosto de 2017. 

Assim, a partir dessa nova legislação, as informações da Atenção Básica passaram a ser 

exportadas para o CMD exclusivamente pela base de dados nacional do Sistema de Informações 

em Saúde para Atenção Básica (SISAB), não sendo possível a inserção manual da informação, o 

que modificou o registro e a maneira de contabilização da produção deste nível de atenção. 

 

Produção de Urgência e Emergência por Grupos de Procedimentos 

 

Quadro 3. Quantitativo Físico da Produção Ambulatorial de Urgência, Complexidade Média, Alta e 

Não se aplica, Financiamento Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º 

quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

 3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

164.779 199.143 394.430 411.577 

03 Procedimentos 
clínicos 

93.791 150.274 656.349 719.759 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

127.896 137.845 141.120 152.285 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

1.228 1.407 1.748 1.308 

07 Órteses, próteses 
e materiais especiais 

750 713 928 939 

08 Ações 609 642 1.631 1.099 
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complementares da 
atenção à saúde 

TOTAL 389.053 490.024 1.196.208 1.286.967 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 
 

O quadro apresenta a produção ambulatorial de urgência, de complexidade média e alta, 

realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo quadrimestre de 2017 e terceiro 

quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com finalidade diagnóstica, clínicos, 

cirúrgicos, transplantes, órteses, próteses e materiais especiais e ações complementares 

(deslocamento e ajuda de custo para tratamento em outro município), da Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o total da produção do terceiro 

quadrimestre de 2017 foi maior que o terceiro quadrimestre de 2015, de 2016 e segundo 

quadrimestre de 2017. 

O aumento de quantitativos no segundo e terceiro quadrimestre de 2017 em relação ao 

terceiro quadrimestre de 2015 e 2016 deve-se ao fato que o município de Porto Alegre passou a 

registrar a produção de urgência dos grupos de procedimentos com finalidade diagnóstica e 

clínicos, anteriormente não informados. 

Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação pelo DATASUS, dos 

próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação Ambulatorial do 

Ministério da Saúde permite alterações até quatro meses após a data de atendimento do usuário. 

 

Quadro 4. Quantitativo Financeiro da Produção Ambulatorial de Urgência, Complexidade Média, 

Alta e Não se aplica, Financiamento Média a Alta Complexidade e FAEC, por grupo de 

Procedimentos, 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

 3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

7.484.465,79 7.894.888,82 9.192.923,53 8.915.662,47 

03 Procedimentos 
clínicos 

3.928.753,41 4.526.333,82 7.434.799,09 7.568.056,28 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

3.731.996,14 3.955.141,87 4.210.888,58 4.318.300,52 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

261.473,13 303.453,67 373.325,27 251.594,79 

07 Órteses, próteses 
e materiais especiais 

432.235,57 482.169,25 620.141,66 593.894,17 
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08 Ações 
complementares da 
atenção à saúde 

3.045,60 3.191,70 8.073,45 5.438,40 

TOTAL 15.841.969,64 17.165.179,13 21.840.157,58 21.652.946,63 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 

O quadro apresenta o valor financeiro da produção ambulatorial de urgência, de 

complexidade média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo 

quadrimestre de 2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com 

finalidade diagnóstica, clínicos, cirúrgicos, transplantes, órteses, próteses e materiais especiais e 

ações complementares (deslocamento e ajuda de custo para tratamento em outro município), da 

Tabela de Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o valor financeiro da produção 

do terceiro quadrimestre de 2017 foi um pouco menor que o segundo quadrimestre de 2017 e 

maior que o terceiro quadrimestre de 2015 e 2016. 

Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação pelo DATASUS dos 

próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação Ambulatorial do 

Ministério da Saúde permite alterações até quatro meses após a data de atendimento do usuário. 

 

Quadro 5. Quantitativo Físico da Produção Hospitalar de Urgência, Complexidade Média, Alta, 

Financiamento Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º quadrimestre 

de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

287 312 282 128 

03 Procedimentos 
clínicos 

137.287 134.069 147.974 100.836 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

53.646 57.791 60.208 37.340 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

1.135 937 1.235 844 

TOTAL 192.355 193.109 209.699 139.148 

Fonte: SIH/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 

O quadro apresenta a produção hospitalar (internações) de urgência, de complexidade 

média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo quadrimestre de 
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2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com finalidade diagnóstica, 

clínicos, cirúrgicos, transplantes e órteses, próteses e materiais especiais da Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o total da produção do terceiro 

quadrimestre de 2017 foi menor que o terceiro quadrimestre de 2015, de 2016 e segundo 

quadrimestre de 2017. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação pelo 

DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação 

Hospitalar do Ministério da Saúde permite alterações até seis meses após a data de alta do 

usuário. 

 

Quadro 6. Quantitativo Financeiro da Produção Hospitalar de Urgência, Complexidade Média, 

Alta, Financiamento Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º 

quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

428.525,90 528.358,80 421.065,53 141.358,92 

03 Procedimentos 
clínicos 

132.377.067,48 132.650.758,12 144.265.408,51 85.321.887,53 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

111.666.385,68 116.772.728,11 121.198.341,96 59.249.266,61 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

12.469.480,41 11.703.631,85 14.491.281,29 11.154.034,95 

TOTAL 256.941.459,47 261.655.476,88 280.376.097,29 155.866.548,01 

Fonte: SIH/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 

O quadro apresenta o valor financeiro da produção hospitalar (internações) de urgência, de 

complexidade média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo 

quadrimestre de 2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com 

finalidade diagnóstica, clínicos, cirúrgicos, transplantes e órteses, próteses e materiais especiais da 

Tabela de Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o valor financeiro da produção 

do terceiro quadrimestre de 2017 foi menor que o terceiro quadrimestre de 2015, de 2016 e 

segundo quadrimestre de 2017. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação 

pelo DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação 
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Hospitalar do Ministério da Saúde permite alterações até seis meses após a data de alta do 

usuário. 

 

Produção de Atenção Psicossocial por Forma de Organização  

Quadro 7. Produção de Atenção Psicossocial, por forma de organização (030108 

Atendimento/Acompanhamento Psicossocial - SIA), 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres 

de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º quadrimestre de  
2016 

2º quadrimestre de  
2017 

3º quadrimestre de  
2017 

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor (R$) 

238.577 R$266.874,04 286.162  R$208.574,49 304.384 R$186.236,86 269.205 R$222.913,98 
Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAS/SES/RS. Acesso em 07/02/2018. 

 

A coleta de dados sobre Produção de Atenção Psicossocial (considerando o 

Atendimento/Acompanhamento Psicossocial - 030108) foi realizada segundo a forma de 

organização, a quantidade e o valor aprovado e a seleção dos dados contidos no consolidado do 3º 

quadrimestre de 2017, com dados de setembro a dezembro. 

Percebeu-se uma queda de 11,55% na Produção da Atenção Psicossocial do 3º 

quadrimestre de 2017 (269.205 atendimentos) em relação ao 2º quadrimestre de 2017 (304.384 

atendimentos) e de 5,92% em relação ao 3º quadrimestre de 2016 (286.162 atendimentos). No 

entanto, houve um aumento de 12,84% na produção, no que se refere à comparação ao 3º 

quadrimestre de 2015 (238.577 atendimentos).  

A diminuição na produção no último quadrimestre de 2017, em comparação ao 

quadrimestre anterior e ao mesmo período de 2016, pode ser devido a uma menor procura pelo 

serviço por parte dos usuários, isso porque não houve diminuição no número de serviços, pelo 

contrário, o número de CAPS habilitados pelo Ministério da Saúde no Estado aumentou no ano de 

2017 - de 190 para 192. Ainda, deve-se considerar que a produção no Sistema de Informação 

Ambulatorial (SIA) pode sofrer ajustes até 4 meses após a realização dos procedimentos. 
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Quadro 8. Produção de Atenção Psicossocial, por forma de organização (030317 Tratamento dos 

transtornos mentais e comportamentais - SIH), 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 

2015-2017, Rio Grande do Sul. 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º quadrimestre de  
2016 

2º quadrimestre de  
2017 

3º quadrimestre de  
2017 

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor 

12.974 R$10.825.223,84 13.201 R$10.987.045,87 13.404 R$11.199.898,77 13.765 R$11.196.882,40 

Fonte: SIH/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAS/SES/RS. Acesso em 07/02/2018.    
    

 

A coleta de dados referente às internações para tratamento dos transtornos mentais e 

comportamentais foi realizada considerando a forma de organização (030317), as Autorização de 

Internação Hospitalar (AIHs) aprovadas, e o valor total no consolidado do 3º quadrimestre de 

2017, com dados de setembro a dezembro. 

Em relação ao número de internações para tratamento dos transtornos mentais e 

comportamentais, observa-se gradativa elevação ao longo dos períodos analisados, com aumento 

de 2,7% das internações no 3º quadrimestre de 2017 (13.765 AIH aprovadas) em relação ao 2º 

quadrimestre de 2017 (13.404 AIH aprovadas), 4,3% em relação ao 3º quadrimestre de 2016 

(13.201 AIH aprovadas) e 6,1% em relação ao 3º quadrimestre de 2015 (12.974 AIH aprovadas). 

Este aumento gradativo pode ser devido a um melhor acesso dos usuários a este dispositivo (leitos 

de saúde mental) e a um intenso monitoramento e avaliação dos leitos de saúde mental no 

Estado, que vinham apresentando, anteriormente, taxas de ocupação inferiores a aquelas 

preconizadas tanto pelo Ministério da Saúde quanto pelo Estado. 

 
 
Produção Ambulatorial Especializada e Hospitalar por Grupo de Procedimento  

Quadro 9. Quantitativo Físico da Produção Ambulatorial de Complexidade Média, Alta, Órteses, 

Próteses e Materiais Ambulatoriais e Tratamento Fora do Domicílio, Financiamento Média e Alta 

Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres 

de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

01 Ações de 
promoção e 
prevenção em saúde 

35.772 38.009 39.074 35.875 

02 Procedimentos 
com finalidade 

14.912.890 15.163.833 16.044.996 15.621.345 
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diagnóstica 

03 Procedimentos 
clínicos 

11.956.351 12.640.691 13.968.373 13.669.861 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

388.745 414.169 434.151 425.235 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

46.814 33.839 36.506 36.751 

07 Órteses, próteses 
e materiais especiais 

37.889 38.156 51.212 49.939 

08 Ações 
complementares da 
atenção à saúde 

607.119 745.945 783.188 799.717 

TOTAL 27.985.580 29.074.642 31.357.500 30.638.723 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 
O quadro apresenta a produção ambulatorial (incluída a de urgência), de complexidade 

média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo quadrimestre de 

2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com finalidade diagnóstica, 

clínicos, cirúrgicos, transplantes, órteses, próteses e materiais especiais e ações complementares 

(deslocamento e ajuda de custo para tratamento em outro município), da Tabela de 

Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o total da produção do terceiro 

quadrimestre de 2017 foi menor que o segundo quadrimestre de 2017 e maior que os terceiros 

quadrimestres de 2015 e de 2016. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme 

divulgação pelo DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de 

Informação Ambulatorial do Ministério da Saúde permite alterações até quatro meses após a data 

de atendimento do usuário. 

 
Quadro 10. Quantitativo Financeiro da Produção Ambulatorial de Complexidade Média, Alta, 
Órteses, Próteses e Materiais Ambulatoriais e Tratamento Fora do Domicílio, Financiamento 
Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º quadrimestre de 2017 e 3° 
quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 
GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

01 Ações de 
promoção e 
prevenção em saúde 

108.462,84 113.858,62 120.790,96 109.101,63 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

132.791.251,17 136.933.454,88 146.924.815,71 141.091.791,13 

03 Procedimentos 
clínicos 

204.885.594,02 209.047.935,52 222.195.198,29 215.987.287,84 

04 Procedimentos 17.394.056,30 17.383.100,16 18.588.957,09 18.915.286,69 
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cirúrgicos 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

8.562.629,93 5.412.019,55 5.618.151,58 5.605.184,53 

07 Órteses, próteses 
e materiais especiais 

14.047.356,32 14.265.735,26 15.214.542,93 14.421.597,29 

08 Ações 
complementares da 
atenção à saúde 

3.059.525,90 3.728.561,05 3.913.347,75 3.991.891,80 

TOTAL 380.848.876,48 386.884.665,04 412.575.804,31 400.122.140,92 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 

O quadro apresenta o valor financeiro da produção ambulatorial (incluída a de urgência), 

de complexidade média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo 

quadrimestre de 2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com 

finalidade diagnóstica, clínicos, cirúrgicos, transplantes, órteses, próteses e materiais especiais e 

ações complementares (deslocamento e ajuda de custo para tratamento em outro município), da 

Tabela de Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o valor financeiro da produção 

do terceiro quadrimestre de 2017 foi menor que o segundo quadrimestre de 2017 e maior que os 

terceiros quadrimestres de 2015 e de 2016. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme 

divulgação pelo DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de 

Informação Ambulatorial do Ministério da Saúde permite alterações até quatro meses após a data 

de atendimento do usuário. 

 

Quadro 11. Quantitativo Físico da Produção Hospitalar de Complexidade Média, Alta, 
Financiamento Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º quadrimestre 
de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 
GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

810 791 787 532 

03 Procedimentos 
clínicos 

149.841 144.764 159.922 108.577 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

93.578 95.789 103.987 68.261 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

1.879 1.694 1.924 1.315 

TOTAL 246.108 243.038 266.620 178.685 

Fonte: SIH/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 
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O quadro apresenta a produção hospitalar (internações, incluídas as de urgência), de 

complexidade média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, segundo 

quadrimestre de 2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos com 

finalidade diagnóstica, clínicos, cirúrgicos, transplantes e órteses, próteses e materiais especiais da 

Tabela de Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o total da produção do terceiro 

quadrimestre de 2017 foi menor que o terceiro quadrimestre de 2015 e 2016 e segundo 

quadrimestre de 2017. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação pelo 

DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação 

Hospitalar do Ministério da Saúde permite alterações até seis meses após a data de alta do 

usuário. 

 
Quadro 12. Quantitativo Financeiro da Produção Hospitalar de Complexidade Média, Alta, 

Financiamento Média e Alta Complexidade e FAEC, por grupo de procedimentos, 2º quadrimestre 

de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

746.909,90 857.901,08 755.761,85 385.909,87 

03 Procedimentos 
clínicos 

142.796.452,53 141.287.336,13 153.704.390,33 91.183.548,68 

04 Procedimentos 
cirúrgicos 

177.969.278,90 177.063.835,45 192.798.784,96 100.723.061,41 

05 Transplantes de 
órgãos tecidos e 
células 

20.826.396,05 18.228.238,85 20.283.694,40 15.948.956,71 

TOTAL 342.339.037,38 337.437.311,51 367.542.631,54 208.241.476,67 

Fonte: SIH/TABWIN/DATASUS. Tabulação: DAHA/SES/RS. Acesso em 19/01/2018. *Dados preliminares, projeção por 
média simples para o mês de dezembro de 2017. 

 

O quadro apresenta o valor financeiro da produção hospitalar (internações, incluídas as de 

urgência), de complexidade média e alta, realizada nos terceiros quadrimestres de 2015 e 2016, 

segundo quadrimestre de 2017 e terceiro quadrimestre de 2017, por grupo de procedimentos 

com finalidade diagnóstica, clínicos, cirúrgicos, transplantes e órteses, próteses e materiais 

especiais da Tabela de Procedimentos do SUS. 

Comparando-se os dados por quadrimestres verifica-se que o valor financeiro da produção 

do terceiro quadrimestre de 2017 foi menor que os terceiros quadrimestres de 2015e 2016 e 
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segundo quadrimestre de 2017. Os dados ainda podem sofrer modificação, conforme divulgação 

pelo DATASUS, dos próximos arquivos de produção, tendo em vista que o Sistema de Informação 

Hospitalar do Ministério da Saúde permite alterações até seis meses após a data de alta do 

usuário. 

 

Produção da Assistência Farmacêutica (Especializada) 

Os medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica referem-se 

a doenças raras, de baixa prevalência ou de uso crônico prolongado com alto custo unitário, e 

estão dividido em grupo 1 (financiamento ou aquisição pela União), subdividido em grupo 1A 

(compra centralizada pela União, e reposição através da comprovação de dispensação por 

Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo - APAC); grupo 1B 

(compra pelo Estado e ressarcimento pela União, com apresentação de APAC); e grupo 2 

(financiamento e aquisição pelo Estado, sem ressarcimento da União). 

 

Quadro 13. Produção da Assistência Farmacêutica, por subgrupo de procedimento, 2º 

quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul.  

0604 Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica 

Quantidade Aprovada Valor Aprovado 

3º Quadrimestre de 2015 9.597.314 R$ 5.440.399,02 

3º Quadrimestre de 2016 13.146.688 R$ 7.034.514,09 

2º Quadrimestre de 2017 14.657.779 R$ 7.960.811,73 

3º Quadrimestre de 2017 14.660.475 R$ 7.292.793,03 

Fonte: SIA/TABNET/DATASUS. Extração: CPAF/SES/RS. Acesso em 16/02/2018.  

 
O quadro acima apresenta a "quantidade aprovada”, correspondente ao total de unidades 

farmacêuticas (comprimidos, ampolas, entre outros) dispensadas aos usuários no referido 

período, e o “valor aprovado”, corresponde a quantia financeira repassada pela União, 

expressando o valor ressarcido apenas de medicamentos especializados do Grupo 1B, (compra 

pelo Estado e ressarcimento pela União, com apresentação de APAC, de acordo com a Portaria 

GM/MS 1.554, de 2013).  

Observa-se que no 3º Quadrimestre de 2017 houve um aumento da quantidade aprovada. 

Ressalta-se também que a contribuição da União não é linear, pois os valores repassados pelo 

Ministério da Saúde dependem da tabela SIA/SUS, e da demanda atendida, podendo variar de um 

período para o outro. 
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Produção da Vigilância em Saúde por Grupo de Procedimentos 

Quadro 14. Produção da Vigilância em Saúde, por Grupo de Procedimentos, 2º quadrimestre de 

2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande do Sul. 

GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

01 Ações de 
promoção e 
prevenção em saúde 

194.607 305.082 288.554 229.567 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

37.333 44.411 51.997 33.624 

TOTAL 231.940 349.493 340.551 263.191 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: CEVS/SES/RS. Acesso em 16/02/2018. *Dados parciais e preliminares. 

 
O processo de alimentação do SIA/SUS com registros referentes à produção da Vigilância 

em Saúde compreende procedimentos de Vigilância Sanitária (VISA) e de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador, no grupo 01 - Ações de promoção e prevenção em saúde, e Vigilância Epidemiológica 

e Ambiental, no grupo 02 - Procedimentos com finalidade diagnóstica.  

As informações apresentadas para o segundo e terceiro quadrimestres de 2017 são 

preliminares, visto que há possibilidade de lançamento de dados referentes a cinco meses 

retroativos da competência atual no SIA/SUS. Devido a isso, a tendência é de aumento no 

resultado final após o fechamento do banco de dados. 

 
Quadro 15. Valor da produção de Vigilância em Saúde, por Financiamento da Vigilância em Saúde, 
Grupo de Procedimentos, 2º quadrimestre de 2017 e 3° quadrimestres de 2015-2017, Rio Grande 
do Sul. 
GRUPO DE 
PROCEDIMENTOS 

3º Quadrimestre de 
2015 

3º Quadrimestre de 
2016  

2º Quadrimestre de 
2017 

3º Quadrimestre de 
2017* 

01 Ações de 
promoção e 
prevenção em saúde 

5,00 5,00 0,00 9,00 

02 Procedimentos 
com finalidade 
diagnóstica 

0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 5,00 5,00 0,00 9,00 

Fonte: SIA/TABWIN/DATASUS. Tabulação: CEVS/SES/RS. Acesso em 16/02/2018. *Dados parciais e preliminares. 
 

Em relação aos valores da produção apresentados no Quadro 15, devido ao financiamento 

da Vigilância em Saúde ser realizado por bloco de recursos específicos, e não pelo pagamento de 

procedimento realizado, gradativamente os procedimentos foram retirados da tabela unificada de 

procedimentos do Sistema Único de Saúde, ou, quando mantidos, passaram a apresentar valores 

residuais. Por isso estes valores poucos representativos.  
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C) INDICADORES PASSÍVEIS DE APURAÇÃO QUADRIMESTRAL  
 

Para o monitoramento dos indicadores quadrimestrais, os Departamentos da SES/RS 

calcularam o resultado dos indicadores passíveis de apuração mensal, quadrimestral e semestral, 

para o 3o quadrimestre de 2017, conforme a Ficha de Indicadores da Pactuação Interfederativa 

2017-2021, e os Indicadores pactuados somente para o Estado do Rio Grande do Sul (Indicadores 

RS). Salienta-se que alguns dos resultados disponibilizados são preliminares e parciais do período. 

 

Indicador 01 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Taxa de 
mortalidade 
prematura (de 
30 a 69 anos) 
pelo conjunto 
das quatro 
principais 
doenças 
crônicas não 
transmissíveis 
(doenças do 
aparelho 
circulatório, 
câncer, diabetes 
e doenças 
respiratórias 
crônicas) 

- - 343,32 360,75/100.00 

Discussão e análise 
A taxa de mortalidade prematura calculada é anual, assim como seu monitoramento, 

por isso não constam os valores referentes ao 1º e 2º quadrimestres para o Estado e para as 
Regiões de Saúde. Os valores indicados para o 3º quadrimestre representam os resultados de 
todo o ano. Os dados são preliminares, pois o banco de dados do Sistema de Informações de 
Mortalidade (SIM) segue em aberto para o ano de 2017, recebendo novos registros e edição 
de registros já existentes. Cabe salientar que, o fechamento da base nacional do SIM ocorre 
após 14 meses do término do ano em questão.  

Em comparação com o ano de 2016, cuja taxa foi de 369,45, houve diminuição da 
mortalidade no Estado. Considerando o resultado preliminar de 2017 (343,32), atingiu-se a 
meta pactuada para o ano, que foi de 360,75. As Regiões de Saúde R3, R21, R22 e R27 
apresentaram taxas bastante elevadas, demonstrando o impacto heterogêneo da carga de 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) ao longo do território estadual, o que requer 
ações atentas à equidade. O resultado do indicador é influenciado diretamente por acesso e 
qualidade da atenção à saúde e por condições socioeconômicas. Tais determinantes 
influenciam na exposição aos fatores de risco das DNCT, tais como tabagismo, consumo 
abusivo de álcool, alimentação saudável e estímulo à realização de atividades físicas. É 
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Quadro 16. Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais 
doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças 
respiratórias crônicas), por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (/100.000) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 359,94 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 315,76 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 450,57 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 321,05 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 294,96 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 362,43 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 347,29 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 371,92 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 357,70 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 322,99 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 368,52 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 363,54 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 310,25 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 330,58 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 329,65 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 372,58 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 310,88 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 303,60 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 371,59 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 305,77 

Região de Saúde 21 - Região Sul 423,03 

Região de Saúde 22 - Pampa 474,52 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 270,51 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 165* 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 240,35 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 226,05 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 452,97 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 366,78 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 294,79 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 341,36 

Rio Grande do Sul 343,32 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 22/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Região com número de 
habitantes menor que 100.000, apresenta-se o resultado na unidade número absoluto. 

 

necessário coordenar ações intersetoriais que reduzam a prevalência dos fatores de risco, 
assim como avançar no acesso à atenção integral e resolutiva, na perspectiva da promoção 
da saúde, especialmente na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde. 

Indicador 02 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
óbitos de 
mulheres em 
idade fértil (10 a 
49 anos) 
investigados 

89% 87% 53% 100% 
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Quadro 17. Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados, por 
Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 85 81 44 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 82 75 45 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 87 95 67 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 72 91 40 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 65 30 17 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 83 25 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 97 94 60 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 94 91 62 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 76 73 43 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 85 85 40 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 97 54 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 100 91 63 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 85 25 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 100 100 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 53 75 75 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 79 100 64 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 95 96 74 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 93 82 36 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 60 72 19 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 91 86 22 

Região de Saúde 21 - Região Sul 94 85 41 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 100 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 100 100 80 

Discussão e análise 
O principal objetivo deste indicador é detectar casos de óbitos maternos não 

declarados que podem estar identificados de forma equivocada dentro da classificação de 
óbitos de mulheres em idade fértil (MIF). Considerando que investigação de mortalidade é 
um indicador de encerramento tardio, não só pela adequação do banco de dados, mas 
também pelos prazos previstos de investigação, informamos que a análise dos dados do 
segundo e do terceiro quadrimestre são parciais. No entanto, os mesmos nos permitem 
entender a tendência do Estado, assim como das Regiões de Saúde, facilitando a  busca de 
estratégias e ações que visem à melhoria e o alcance da meta estabelecida. 

Até a data da coleta dos dados, o Rio Grande do Sul apresentava 1.079 óbitos de 

mulheres em idade fértil ocorridos no primeiro quadrimestre, destes 962 (89%) já foram 

investigados. No segundo quadrimestre, houve o registro de 1.232 óbitos de mulheres em 

idade fértil, sendo 1.071 (87%) já investigados. Já no terceiro quadrimestre aconteceram 

1.037 óbitos e 554 investigações (53%). Somando-se os três quadrimestres, o Estado 

apresentou um total de 3.348 óbitos de MIF e 2.587 investigações (77%). Desta forma, 

também se pode afirmar, até o momento, que as regiões com o menor percentual de 

investigação (≤ 40%) são: R4, R5, R6, R10, R13, R18, R19 e R20. Já aquelas com maior 

percentual (≥ 80%) são: R14, R22, R23 e R26. A investigação do óbito é de execução municipal 

ou regional; entretanto, para aprimorar o processo de investigação, o nível central do Estado 

trabalha no apoio às Coordenadorias Regionais de Saúde e atua de forma constante no 

monitoramento dos prazos. 
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Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 88 79 46 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 90 87 69 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 89 83 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 100 100 78 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 97 87 41 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 76 50 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 75 93 50 

Rio Grande do Sul 89 87 53 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Em relação às regiões de saúde, as com menor percentual (≤ 40%) de investigação no 

segundo quadrimestre de 2017 foram R4, R5, R9, R11, R15, R18, R19, R20, R21, R24, R25, R26 e 

R29; já as com maior percentual (≥ 60%) são: R2, R3, R7, R8, R10, R12, R22, R23 e R28.  

A investigação do óbito é de execução municipal ou regional, entretanto, para aprimorar o 

processo de investigação, o nível central do Estado trabalha no apoio às Coordenadorias Regionais 

de Saúde e atua de forma constante no monitoramento dos prazos. 

 

Indicador 03 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
registro de óbitos 
com causa básica 
definida 

93,82% 93,52% - 95% 

Discussão e análise 
O 2º quadrimestre do ano é avaliado na primeira semana do mês de novembro, 

considerando os óbitos de maio, junho, julho e agosto de 2017. Os dados para análise do 3o 
quadrimestre de 2017 somente estarão disponíveis em março de 2018. A proporção segue 
dentro do esperado, sendo que até o fechamento da base de dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), através da rotina de investigação dos óbitos que 
constam no sistema como mal definidos, espera-se que a meta anual seja alcançada. Ainda, o 
baixo desempenho das Regiões de Saúde R4 e R5 pode estar relacionado a participação da 
Região no Projeto Iris. A SES/RS tem realizado apoio para que as Região de Saúde R11 e R21 
intensifique o trabalho de qualificação dos registros a fim de atingir a meta proposta. 

 
Quadro 18. Proporção de registro de óbitos com causa básica definida, por Região de Saúde, 1o e 
2o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º 
Quadrimestre 

de 2017 (%) 

3º 
Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 95,20 95,90 - 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 90,37 92,17 - 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 92,42 93,45 - 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 91,50 88,36 - 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 89,40 87,48 - 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 90,55 90,93 - 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 94,77 95,03 - 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 94,42 94,04 - 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 93,67 93,37 - 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 94,31 93,26 - 
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Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 93,54 88,55 - 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 95,65 90,57 - 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 95,89 95,80 - 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 96,43 92,90 - 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 91,71 90,64 - 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 93,92 96,93 - 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 98,00 97,74 - 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 96,91 98,00 - 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 94,49 95,29 - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 95,32 94,42 - 

Região de Saúde 21 - Região Sul 88,86 89,14 - 

Região de Saúde 22 - Pampa 99,20 100,00 - 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 95,06 95,01 - 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 93,55 90,34 - 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 97,73 98,13 - 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 93,77 94,72 - 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 94,47 95,03 - 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 93,61 95,06 - 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 94,87 95,03 - 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 94,91 97,72 - 

Rio Grande do Sul 93,82 93,52 - 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso em 01/11/2017. 
 
 

Indicador 04 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
vacinas 
selecionadas do 
Calendário Nacional 
de Vacinação para 
crianças menores 
de dois anos de 
idade - 
Pentavalente (3ª 
dose), 
Pneumocócica 10-
valente (2ª dose), 
Poliomielite (3ª 
dose) e Tríplice viral 
(1ª dose) - com 
cobertura vacinal 
preconizada 

- - 0% 75% 

Discussão e análise  
A inserção dos dados de doses aplicadas, por parte dos municípios, no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI) pode se dar ao longo do ano, uma 
vez que o sistema permite a inserção retroativa. Assim sendo, o dado apresentado é 
considerado parcial, uma vez que o encerramento do banco de dados de 2017 se dará em 
31/03/2018. Como o cálculo de cobertura vacinal se dá de forma acumulada foi apresentado 
apenas o resultado do 3º quadrimestre, considerando também que seu monitoramento é 
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anual.  
Um número considerável de Regiões de Saúde atingiram coberturas vacinais 

próximas a 95% para a grande maioria dos imunobiológicos considerados no cálculo do 
indicador. Porém, por se tratar de uma análise dicotômica, apenas ao atingir 95% ou mais de 
cobertura vacinal é considerado positivo para o cálculo do indicador. 

Dentre as ações realizadas em 2017, promoveu-se visitas técnicas às Coordenadorias 
Regionais de Saúde e municípios (críticos) para monitoramento e avaliação do uso do 
sistema de informação SIPNI, assim como três edições do Curso de Qualificação em 
Imunizações - Formação Inicial e Enfermeiros Multiplicadores, realizado pela Escola de Saúde 
Pública/RS em parceria com o Núcleo Estadual de Imunizações/Divisão de Vigilância 
Epidemiológica/CEVS/SES/RS. 

 

Quadro 19. Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças 
menores de dois anos de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), 
Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) - com cobertura vacinal preconizada, por Região de 
Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 0 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0 

Região de Saúde 22 - Pampa 0 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 25 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0 

Rio Grande do Sul 0 

Fonte: SISPNI/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 30/01/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 
 



34 
 

 
 

Indicador 05 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de casos 
de doenças de 
notificação 
compulsória 
imediata (DNCI) 
encerrados em até 
60 dias após 
notificação 

82% 79% 79% 70% 

Discussão e análise  
A meta de encerrar oportunamente mais de 70% das notificações de DNCI foi atingida 

nos quadrimestres e no ano. No entanto, observamos que as Regiões de Saúde R16, R18, 
R19, R21 e R27 tiveram resultados abaixo da meta. A Região de Saúde 24 não teve nenhum 
caso de DNCI notificado no período. 

Dentre as ações em curso para melhoria destes resultados estão: o apoio aos 
municípios para exclusão de notificações inseridas indevidamente no banco de dados do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), como as dos agravos Influenza 
Humana produzida por novo subtipo viral e Raiva Humana; e a interlocução semanal entre as 
áreas técnicas do CEVS e Coordenadorias Regionais de Saúde para apoiar o encerramento 
pelos municípios das notificações em aberto. 

 

Quadro 20. Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) 
encerrados em até 60 dias após notificação, por Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 
2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 75 89 92 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 100 100 100 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 100 83 78 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 100 100 100 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 67 80 80 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 100 100 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 67 67 81 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 25 56 73 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 86 89 92 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 90 95 93 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 88 80 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 80 75 78 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 100 100 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 92 88 84 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100 100 100 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 50 50 33 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 77 78 71 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 50 50 40 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0 20 33 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 80 86 86 

Região de Saúde 21 - Região Sul 33 29 28 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 89 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 50 71 70 
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Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra -* -* -* 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 70 79 82 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 60 78 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro -* -* 0 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 75 85 86 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 100 100 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 100 100 88 

Rio Grande do Sul 82 79 79 

Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 22/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. -*Região de Saúde não teve 
casos notificados de Doenças de Notificação Compulsória Imediata (DCNI) no período. 

 

Indicador 06 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de cura 
dos casos novos de 
hanseníase 
diagnosticados nos 
anos das coortes 

74% 67% 73% 85% 

Discussão e análise  
Os dados são preliminares, pois boa parte dos casos ainda não tiveram a alta 

informada no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), apesar de terem 
recebido alta do tratamento na prática. O trabalho de busca destes casos e cobrança junto 
aos municípios para atualização da situação de encerramento dos mesmos no Sinan elevará 
o percentual expresso pelo indicador. 

 

Quadro 21. Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das 
coortes, por Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos - - 100 

Região de Saúde 2 - Entre Rios - 100 100 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 100 75 81,85 

Região de Saúde 4 - Belas Praias - - - 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos - 100 100 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra - - 50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 100 50 40 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 50 67 75 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce - - - 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 50 67 75 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 67 75 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões - - 100 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 50 50 50 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste - 100 100 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0 33 60 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 100 100 100 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 14 14,29 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias - - - 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí - - - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção - - 0,0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 100 100 100 

Região de Saúde 22 - Pampa - 100 100 
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Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 100 100 100 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra - - - 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto - - 100 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale - - 0,0 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro - - - 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 100 100 100 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 100 100 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz - - - 

Rio Grande do Sul 74 67 73 

Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 22/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. - Regiões de Saúde sem casos 
novos de hanseníase.  

 
 

Indicador 08 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Número de casos 
novos de sífilis 
congênita em 
menores de um ano 
de idade 

672 660 590 1.633 

Discussão e análise  

No ano de 2017, foram registrados no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) um total de 1.922 casos de sífilis congênita em menores de um ano de 
idade no Rio Grande do Sul. A meta estabelecida pela Coordenação Estadual de IST/Aids foi 
de 1.633 casos. Nesse sentido, observou-se um aumento de 289 casos para além do 
estabelecido. A análise dos dados por Região de Saúde nos permitiu observar uma 
concentração de casos de sífilis congênita em menores de um ano de idade na Região 10 - 
Capital e Vale do Gravataí, com um total de 795 casos (41,4%), seguida da Região 8 - Vale do 
Caí e Metropolitana, com 158 casos (8,2%) e a Região 21 - Sul com 153 casos (8,0%). A 
maioria das Regiões de Saúde (R1, R2, R3, R4, R5, R6, R7, R8, R10, R11, R13, R14, R15, R16, 
R18, R22, R25, R28, R29 e R30) seguiu a tendência de queda estadual. Em contrapartida, as 
Regiões de Saúde R9, R17, R19, R21, R23, R24, R26 e R27 apresentaram um aumento no 
número de casos durante o ano. É importante destacar que as regiões R24 e R27 
apresentaram um aumento expressivo passando de 0 para 13 casos e de 0 para 10 casos, do 
1º para o 3º quadrimestre de 2017, respectivamente. 

Para o enfrentamento do HIV e da sífilis é de extrema importância que a temática 
esteja presente no cotidiano dos profissionais de saúde. A Coordenação Estadual de 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST)/Aids a fim de divulgar amplamente os dados 
epidemiológicos para gestores, trabalhadores e usuários do sistema de saúde, publicou, em 
alusão ao dia Nacional de Combate à Sífilis Congênita, o informe epidemiológico atualizado 
sobre a sífilis adquirida, a sífilis em gestante e a sífilis congênita. Além disso, no sentido de 
qualificar a rede de saúde, a Coordenação Estadual de IST/Aids apoiou e fomentou encontros 
de formação e atualização para os profissionais de saúde, visando a capacitação em 
prevenção, diagnóstico e tratamento de sífilis. 

 
 
 
 



37 
 

 
 

Quadro 22. Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade, por 
Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 30 28 26 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 4 5 2 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 26 12 16 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 10 7 4 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 19 7 5 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 8 7 2 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 39 38 27 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 61 62 35 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 17 21 22 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 267 271 257 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 5 6 2 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 1 2 1 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 2 6 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 10 4 6 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 1 3 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 10 8 2 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 37 37 38 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 3 2 1 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1 1 2 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 3 1 3 

Região de Saúde 21 - Região Sul 50 51 52 

Região de Saúde 22 - Pampa 5 1 3 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 33 29 37 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0 11 13 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 14 12 12 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0 3 2 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0 6 10 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 8 13 6 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 6 3 3 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 2 3 1 

Rio Grande do Sul 672 660 590 

Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Atualizado em: 02/02/2018 em BI/DGTI/SES/RS. Acesso em: 
07/02/2018. Nota: Dados preliminares para os últimos 5 anos. 

 
 

Indicador 09 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Número de casos 
novos de Aids em 
menores de 5 anos 

8 3 4 32 

Discussão e análise  
Para o ano de 2017, o número de casos de Aids em menores de 5 anos foi de 15, 

conforme registros no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), sendo 
alcançada a meta estabelecida pela Coordenação Estadual de IST/Aids para este indicador 
que é de 32 casos. Observa-se que a queda no número de casos foi progressiva durante os 
quadrimestres. Analisando a frequência por Região de Saúde, observam-se casos notificados 
em oito (08) das 30 Regiões no referido ano, sendo possível destacar a Região de Saúde 10 - 
Capital e Vale do Gravataí, com uma concentração de oito casos (53,3%) na soma dos três 
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quadrimestres, conforme o Quadro 22.  
Os indicadores 8 e 9 tem relação com a Transmissão Vertical (TV) do HIV e sífilis. O 

estado do Rio Grande do Sul (RS), desde o ano de 2015, a partir de uma análise 
epidemiológica realizada, vem incentivando municípios e Coordenadorias Regionais de Saúde 
a implantar os Comitês de Investigação da Transmissão Vertical do HIV e Sífilis. Esses comitês 
são instâncias interinstitucionais e multiprofissionais, com o objetivo de analisar eventos 
relacionados aos agravos e subsidiar ações e intervenções que visem à sua eliminação, 
enquanto problema de saúde pública.  

Atualmente o Estado possui 12 Comitês Regionais de TV implantados (1ª, 3ª, 4ª, 5ª, 
6ª, 8ª, 9ª, 10ª, 13ª, 14ª, 17ª e 18ª Coordenadorias de Saúde) e 13 Comitês Municipais de TV 
implantados (Uruguaiana, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Gravataí, Canoas, Campo 
Bom, Erechim, Guaíba, Caxias do Sul, Sapucaia do Sul, Montenegro e Porto Alegre). Em 2017, 
a Coordenação Estadual de IST/HIV/Aids realizou o monitoramento, dos comitês de 
transmissão vertical implantados no Estado, por meio de reuniões, com o objetivo de apoiar 
a discussão dos casos investigados e fortalecer a construção de ações nos municípios e 
Regiões de Saúde. 

Outra estratégia de impacto nos indicadores relacionados à TV é que o Estado do RS, 
por meio da Nota Técnica Estadual nº02/2015, determina a realização de testagem rápida 
para HIV e Sífilis para 100% gestantes e parturientes, bem como em todas internações e 
procedimentos ambulatoriais por abortamentos. O conhecimento da sorologia da 
parturiente, assim como na situação de abortamento, independentemente da forma de 
acesso ao serviço, é essencial para oportunidade de diagnóstico e adoção de medidas 
profiláticas adequadas e oportunas, evitando a transmissão vertical, tanto de HIV quanto de 
sífilis. Cabe destacar ainda que, a Coordenação Estadual de IST/AIDS/SES/RS realiza 
mensalmente o monitoramento da cobertura de testagem rápida em parturientes e nas 
mulheres em situação de abortamento. 

 

Quadro 23. Número de casos novos de Aids em menores de 5 anos, por Região de Saúde, 1o, 2o e 
3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos - - 1 

Região de Saúde 2 - Entre Rios - - - 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste - - - 

Região de Saúde 4 - Belas Praias - - - 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos - - - 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra - - - 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 1 - - 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana - - - 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 1 - - 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 3 3 2 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões - - - 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões - - - 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade - - - 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste - - - 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas - - - 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho - - - 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto - - - 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias - - - 
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Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1 - - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção - - - 

Região de Saúde 21 - Região Sul - - 1 

Região de Saúde 22 - Pampa 1 - - 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias - - - 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra - - - 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto - - - 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale - - - 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro - - - 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 1 - - 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas - - - 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz - - - 

Rio Grande do Sul 8 3 4 

Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Atualizado em: 02/02/2018 em BI/DGTI/SES/RS. Acesso em: 
07/02/2018. Nota: Dados preliminares para os últimos 5 anos. - Regiões de Saúde sem casos notificados. 

 

Indicador 10 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
análises realizadas 
em amostras de 
água para consumo 
humano quanto aos 
parâmetros 
coliformes totais, 
cloro residual livre e 
turbidez 

83,34% 83,08% 77,26% 85% 

Discussão e análise  
O percentual ficou abaixo da meta, devido ao número de análises de cloro inferior à 

Diretriz, correspondendo a 60,72% da Diretriz Nacional. A Análise de Cloro Residual livre é 
realizada pelo fiscal municipal no momento da coleta, para isso é necessário possuir o 
medidor de cloro. Alguns municípios não possuem o mesmo, ou não realizaram essa análise, 
ou ainda não alimentaram no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano (SISAGUA). 

Dez (10) Regiões de Saúde cumpriram a meta, apresentando resultados acima da 
meta estabelecida, e em apenas duas Regiões o cumprimento da meta ficou abaixo de 50% - 
Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce e Região de Saúde 12 - Portal das Missões. 

 

Quadro 24. Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto 
aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, 
Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 126,82 124,92 112,38 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 133,15 125,05 77,95 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 79,43 70,29 79,61 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 127,14 121,84 75,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 139,21 130,26 93,11 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 77,19 88,33 91,06 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 87,37 74,60 80,43 



40 
 

 
 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 88,32 82,22 87,26 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 61,10 51,40 43,56 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 83,39 86,21 78,65 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 62,39 59,88 56,17 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 44,46 48,80 47,57 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 73,65 90,53 91,53 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 40,73 102,07 90,86 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 58,36 56,30 50,58 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 94,60 85,81 75,62 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 84,71 70,31 69,55 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 71,57 64,93 65,61 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 77,61 64,06 59,30 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 84,80 71,44 70,15 

Região de Saúde 21 - Região Sul 97,73 98,18 90,87 

Região de Saúde 22 - Pampa 89,38 88,30 81,92 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 84,62 85,62 91,46 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 82,43 83,92 68,46 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 95,72 86,66 87,54 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 91,91 88,31 82,91 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 83,33 90,23 71,07 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 129,43 114,03 120,72 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 36,25 61,73 58,02 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 58,00 72,32 82,17 

Rio Grande do Sul 83,34 83,08 77,25 

Fonte: SISAGUA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 21/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

Indicador 11 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Razão de exames 
citopatológicos 
do colo do útero 
em mulheres de 
25 a 64 anos na 
população 
residente de 
determinado 
local e a 
população da 
mesma faixa 
etária 

0,13 0,29 0,40 0,55 

Discussão e análise 
O monitoramento desse indicador tem o objetivo de avaliar o acesso a exames 

preventivos para o câncer do colo do útero da população feminina na faixa etária de 25 a 64 
anos. A rotina preconizada no rastreamento brasileiro, conforme diretrizes do Ministério da 
Saúde e do Instituto Nacional do Câncer (INCA), é a da repetição do exame de Papanicolau à 
cada três anos, após dois exames normais consecutivos no intervalo de um ano, em 
mulheres de 25 a 64 anos. 

Observa-se que no primeiro quadrimestre de 2017 foram realizados no Estado um 
total de 138.777 exames (0,13), no segundo quadrimestre foram realizados 115.197 (0,16), já 
no terceiro quadrimestre o total foi de 111.965 (0,11), para mulheres na faixa etária 
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destinada. No entanto, ressalta-se que até a data de coleta dos dados, o sistema de 
informação não havia computado o mês de dezembro. Portanto, até o mês de novembro de 
2017, o total de exames realizados no Rio Grande do Sul foi 409.195 o que corresponde a 
uma razão de 0,40, lembrando que este indicador é cumulativo. 

Dentre as Regiões de Saúde com os maiores resultados (razão ≥ 0,50) no 3º 
quadrimestre de 2017, destacam-se a R4, R6, R14, R15, R16, R18, R20 e R29. Já as Regiões 
com os menores resultados (razão abaixo de 0,35) são a R1, R8, R10, R21, R22 e R24. 

O Estado do Rio Grande do Sul trabalha para implantação efetiva do SISCAN (Sistema 
de Informações do Câncer) com ênfase na capacitação dos grandes municípios que ainda não 
utilizam o sistema. Outra ação importante é a elaboração do Plano de Ação Estadual de 
ONCOLOGIA - Colo e Mama, assim como, o processo de qualificação laboratorial para todo 
Estado através da Portaria Ministerial no 3.388 de 30 de dezembro de 2013. Por fim, 
destacam-se como ações realizadas a organização grupo de trabalho voltado para a 
elaboração de um novo chamamento público para os laboratórios de análise de 
citopatologia, curso de capacitação para utilização do SISCAN aberto aos municípios e 
capacitação do SISCAN voltado para os prestadores. 

 
Quadro 25. Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na 
população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária, por Região de 
Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017* 
3º Quadrimestre 

de 2017* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,11 0,24 0,32 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 0,17 0,36 0,49 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,11 0,27 0,41 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,18 0,37 0,52 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,16 0,34 0,45 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,15 0,34 0,50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,15 0,33 0,46 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,11 0,24 0,32 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,14 0,30 0,38 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,10 0,22 0,31 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,14 0,33 0,48 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,17 0,35 0,43 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,12 0,32 0,47 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,19 0,38 0,55 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,27 0,48 0,65 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,18 0,36 0,51 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,16 0,34 0,47 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,20 0,42 0,58 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,15 0,32 0,39 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,29 0,50 0,66 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,08 0,21 0,29 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,09 0,22 0,30 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0,15 0,28 0,39 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,16 0,21 0,21 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,17 0,32 0,46 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,13 0,28 0,36 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,13 0,32 0,44 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,16 0,33 0,44 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,17 0,38 0,54 
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Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,15 0,33 0,44 

Rio Grande do Sul 0,13 0,29 0,40 

Fonte: SIA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dado preliminar e parcial 
(apenas os meses de setembro a novembro de 2017). 

 

Indicador 12 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Razão de exames 
de mamografia de 
rastreamento 
realizados em 
mulheres de 50 a 
69 anos na 
população 
residente de 
determinado local 
e população da 
mesma faixa 
etária 

0,09 0,19 0,27 0,38 

Discussão e análise: 

O objetivo desse indicador é medir o acesso e a realização de exames de rastreamento de 
câncer de mama pelas mulheres de 50 a 69 anos. Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(World Health Organization. International Agency for Research on Cancer. Globocan, 2008), 
estima-se que cerca de 25% a 30% das mortes por câncer de mama na população entre 50 e 69 
anos podem ser evitadas com estratégias de rastreamento populacional, que garantam boa 
cobertura da população-alvo, qualidade dos exames e tratamento adequado. No Brasil, 
preconiza-se a realização da mamografia de rastreamento, em mulheres de 50 a 69 anos, a cada 
dois anos. 

Observa-se que no primeiro quadrimestre de 2017 foram realizados no Estado um total de 
60.001 exames (0,09), no segundo quadrimestre foram realizados 61.410 (0,1) e no terceiro 
48645 exames (0,08), na população alvo desse indicador.  No entanto, ressalta-se que até a data 
de coleta dos dados, o sistema de informação não havia computado o mês de dezembro. 
Portanto, até o mês de novembro, o total de exames realizados no Rio Grande do Sul foi 
170.056, o que corresponde a uma razão de 0,27, lembrando que este indicador é cumulativo. 
Dentre as Regiões de Saúde com os maiores resultados (acima de 0,37), no 3º quadrimestre de 
2017, destacam-se a R4, R14, R15, R16 e R18.  Já as regiões com os menores resultados (abaixo 
de 0,25) são a R1, R10, R12, R21, R22, R26 e R28. 

Destaca-se como ação do Estado, neste último ano, a atuação do Departamento de Ações 
em Saúde/SES/RS em conjunto com o Centro Estadual de Vigilância em Saúde/SES/RS para 
elaboração de um projeto visando a adequação dos serviços para atender diretrizes do  Programa 
Nacional de Qualidade em Mamografia. 
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Quadro 26. Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 
anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária, por Região 
de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017* 
3º Quadrimestre 

de 2017* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,05 0,13 0,16 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 0,10 0,21 0,30 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,09 0,18 0,25 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,14 0,27 0,39 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,10 0,20 0,28 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,10 0,19 0,26 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,13 0,27 0,33 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,09 0,17 0,25 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,08 0,18 0,26 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,08 0,17 0,23 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,11 0,24 0,33 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,08 0,18 0,21 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,10 0,20 0,31 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,13 0,27 0,38 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,14 0,27 0,44 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,18 0,34 0,48 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,12 0,24 0,34 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,12 0,26 0,40 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,07 0,18 0,26 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,14 0,28 0,37 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,03 0,07 0,10 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,05 0,11 0,14 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0,11 0,22 0,30 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,07 0,16 0,25 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,13 0,25 0,36 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,06 0,15 0,22 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,10 0,20 0,29 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,08 0,15 0,23 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,12 0,23 0,34 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,12 0,24 0,34 

Rio Grande do Sul 0,09 0,19 0,27 

Fonte: SIA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dado preliminar e parcial 
(apenas os meses de setembro a novembro de 2017). 

 

Indicador 13 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
parto normal 
no SUS e na 
saúde 
suplementar 

38% 37% 35% 42% 

Discussão e análise 

A redução do número de cesáreas é uma meta preconizada pela Rede Cegonha 
(Programa de Atenção à Rede Materno Infantil ao qual o RS aderiu em 2012) e pactuada 
internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde. Portanto, o percentual de parto 
normal é o indicador que avalia e adesão das Regiões de Saúde à reestruturação dessa 
prática. Contudo, é importante lembrar que esse indicador não avalia apenas os serviços que 



44 
 

 
 

realizam atendimento pelo SUS, mas também, toda a rede suplementar. 
No primeiro quadrimestre de 2017 foram registrados 49.148 nascimentos, destes 

18.484 foram realizados através do parto normal (38%); no segundo quadrimestre foram 
48.950 nascimentos, sendo 18.275 (37%) partos normais; e no terceiro quadrimestre 
ocorreram 40.130 nascimentos, com 14.239 (35%) partos normais. No total do ano de 2017, 
preliminarmente, ocorreram 138.228 nascimentos, sendo 50.998 (37%) partos normais. 
Dentre as Regiões de Saúde, destacam-se aqueles que já mantêm o percentual acima de 42% 
(meta estadual), ou seja, a R5, R8, R9, R10 e R24. Todas as demais apresentam um percentual 
abaixo da meta pretendida. Contudo, destacam-se ainda aquelas que apresentaram um 
indicador menor que 25%, tais quais a R12, R13, R14, R20 e R26. 

O Estado vem trabalhando com ênfase na normatização da regionalização do parto e 
nascimento que busca referenciar partos para hospitais com estrutura física e com modelo 
de assistência que respeitem as normativas de qualidade vigentes e que priorizem a prática 
do parto normal. Contudo, não houve, até então,  tempo suficiente após a implantação para 
a avaliação do impacto dessa proposta. Também houve no quadrimestre a aprovação do 
Plano da Rede Cegonha no âmbito estadual de 29 Regiões d Saúde. Por fim, ressalta-se ainda 
a participação no projeto APICE ON (Programa de aprimoramento e inovação no cuidado e 
ensino em obstetrícia e neonatologia do Ministério da Saúde) cujo objetivo é qualificar a 
atenção obstétrica neonatal nos hospitais de ensino da Rede Cegonha. 

 
Quadro 27. Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar, por Região de Saúde, 1o, 
2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 35 35 35 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 32 29 32 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 34 32 28 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 37 37 35 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 46 47 47 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 36 33 34 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 43 43 39 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 43 43 43 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 44 44 43 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 52 51 50 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 27 26 25 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 19 20 18 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 24 26 21 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 14 18 18 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 26 25 26 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 31 31 33 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 30 28 26 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 24 26 27 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 24 26 26 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 21 25 21 

Região de Saúde 21 - Região Sul 40 40 39 

Região de Saúde 22 - Pampa 29 28 28 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 27 27 27 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 52 51 51 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 29 30 27 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 14 18 18 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 37 31 34 
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Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 28 27 30 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 29 23 25 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 21 23 26 

Rio Grande do Sul 38 37 35 

Fonte: SINASC/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 09/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

Indicador 14 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
gravidez na 
adolescência entre 
as faixas etárias de 
10 a 19 anos 

- - 12,84% 14% 

Discussão e análise  

O objetivo do indicador é monitorar a tendência de gravidez em adolescentes de 10 a 
19 anos no Estado do Rio Grande do Sul, visando planejar, subsidiar e avaliar ações 
intersetoriais voltadas para a promoção da saúde sexual e reprodutiva nesta faixa etária. 
Observa-se que a proporção de gravidez na adolescência no Estado vem apresentando queda 
sistemática, sendo uma das menores do país. Em 2012 foi de 16,28%, em 2013 foi de 16,01%, 
em 2014 foi de 15,67%, em 2015 foi de 14,54%, em 2016 foi de 13,96% e em 2017 foi de 
12,84%, abaixo da meta de 14%. No entanto, em 18 das 30 Regiões de Saúde este indicador 
encontra-se acima do valor estadual para 2017 (R1, R2, R3, R4, R5, R6, R9, R10, R11, R12, 
R15, R18, R19, R20, R21, R22, R24 e R27). 

Em 2017 foram selecionados 15 municípios prioritários, cuja proporção de gravidez 
na adolescência foi maior que a proporção estadual: dos municípios com mais de 100.000 
habitantes foram selecionados nove (09) municípios e dos municípios de 50.000 até 100.000 
habitantes foram selecionados os outros seis (06), considerados com pior desempenho. São 
eles: Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Taquara, Alvorada, Guaíba, Viamão, 
Rio Grande, Vacaria, Passo Fundo, Bagé, Cruz Alta, São Gabriel, Uruguaiana e São Borja. 

Ressalta-se que têm sido feitas ações para qualificar o indicador, por exemplo: 

realização do diagnóstico das condições de saúde dos municípios prioritários e respectivas 

Regiões de Saúde e Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS), com vistas à elaboração de 

estratégias e direcionamento de ações; incentivo à utilização do Portal BI/SES/RS pelas CRS; 

promoção da garantia de ampliação do acesso de adolescentes na Atenção Básica; incentivo 

à implantação da Agenda Proteger e Cuidar de Adolescentes/Ministério da Saúde, com 

ênfase na saúde sexual e reprodutiva; fortalecimento das ações intersetoriais (educação, 

assistência social, Fundação de Atendimento Sócio-Educativo - FASE/RS,  segurança e justiça) 

e a manutenção de encontros e reuniões sistemáticas com os representantes da saúde de 

adolescentes e Atenção Básica das Coordenadorias Regionais de Saúde. Por fim, cabe 

destacar que esse indicador é de monitoramento anual. 
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Quadro 28. Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos, por 
Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017* (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 13,23 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 14,16 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 16,99 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 13,18 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 15,56 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 14,10 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 11,31 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 12,59 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 14,85 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 12,89 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 15,65 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 15,64 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 11,14 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 8,81 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 14,60 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 10,76 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 12,00 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 13,34 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 15,12 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 14,67 

Região de Saúde 21 - Região Sul 14,03 

Região de Saúde 22 - Pampa 14,50 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 9,85 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 19,99 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 7,79 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 8,80 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 15,67 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 11,68 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 8,67 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 10,39 

Rio Grande do Sul 12,84 

Fonte: SINASC/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 16/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Indicador de monitoramento 
anual. 

 

Indicador 15 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Taxa de mortalidade 
infantil 

- - 9,94 9,99/1.000 

Discussão e análise  
A meta do Estado do Rio Grande do Sul é atingir Coeficiente de Mortalidade Infantil 

(CMI) 9,99 por 1.000 nascidos-vivos. Das 30 Regiões de Saúde, a maioria (17 delas: R1, R4, 
R6, R7, R8, R11, R13, R15, R16, R17, R18, R20, R23, R25, R26, R29 e R30), já apresentam CMI 
abaixo de dez, sendo nove destas (R1, R4, R6, R11, R15, R16, R18, R23 e R30), abaixo do 
coeficiente 9.  

Das treze Regiões de Saúde que apresentam CMI igual ou superior a 10, sete (07) 
delas estão com este indicador entre 10 e 11 (R5, R9, R10, R21, R24, R27 e R28), três (03) 
entre 11 e 12 (R2, R12 e R19), uma (01) entre 12 e 13 (R14) e duas (02) Regiões com CMI de 
13,28 e 13,31, respectivamente (R3 e R22). Sob o ponto de vista de distribuição geográfica, 
os mais elevados índices de mortalidade infantil concentram-se nas macrorregiões Sul (CMI 
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11,41), Centro-Oeste (CMI 10,9) e Missões (CMI 10,4). Nestas três macrorregiões de saúde se 
localizam cinco das seis Regiões de Saúde com CMI mais elevados do Estado (R2, R3, R12, 
R14 e R22). Nas demais macrorregiões de saúde o CMI encontra-se inferior a dez (Norte: 
9,12; Serra: 9,24; Vales: 9,67; Metropolitana: 9,76). Isto nos indica onde devemos concentrar 
ações para a contínua redução da mortalidade infantil no Estado. 

A maioria dos óbitos do período ocorrem nos primeiros seis dias de vida e em recém-
nascidos com menos de 1 Kg. Considerando o Código Internacional de Doenças (CID) 10, as 
afecções originadas do período perinatal predominam. Dentro deste capítulo destacam-se 
grupos de causas relacionadas a transtornos respiratórios decorrente de partos prematuros 
associados a fatores maternos decorrentes da gravidez (como ruptura prematura de 
membranas e corioamnionite, por exemplo), ou prévio a esta (como hipertensão e infecções, 
por exemplo).  

A redução desta mortalidade, predominantemente perinatal, passa necessariamente 
por ações de melhor resolução em nível de pré-natal. A seção da Saúde da 
Criança/DAS/SES/RS promoveu as seguintes ações para promover um menor coeficiente de 
mortalidade infantil: análise quantitativa e qualitativa das causas de óbitos e ações em 
regiões mais críticas (idas a Pelotas e Rio Grande e pactuada ações específicas nestes locais); 
incentivo à investigação e análise dos óbitos infantis visando ações preventivas em casos 
futuros; incentivo às ações de linha de cuidado da criança e utilização da caderneta de saúde 
da criança com controle do seu quantitativo no Estado e de sua distribuição a partir das 
maternidades para todos os recém-nascidos; incentivo à realização dos testes de triagem 
neonatal para identificação de patologias e intervenções precoces; incentivo ao aleitamento 
materno e orientação a alimentação complementar; regionalização do parto em locais de 
adequada atenção à gestante e ao recém-nascido; utilização do Palivizumabe para impacto 
na redução da morbimortalidade de grupos de risco; cofinanciamento de ambulatórios de 
sequência de egressos de UTI neonatais (grupo de risco para mortalidade); e incentivo à 
prevenção de doenças imunopreveníveis (ação ligada ao CEVS/SES/RS). 

Finalmente, é importante ressaltar que os dados apresentados são parciais, 
levantados até 02 de fevereiro de 2018, podendo sofrer variações conforme a entrada de 
novos óbitos e nascidos vivos no SIM e SINASC e que a apuração deste indicador ocorre de 
forma anual, razão pela qual não há preenchimento dos demais quadrimestres. 

 

Quadro 29. Taxa de mortalidade infantil, por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 
Região de Saúde (RS) 2017* (1.000 nascidos vivos) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 7,93 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 11,35 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 13,28 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 8,35 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 10 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 7,8 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 9,28 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 9,95 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 10,45 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 10,04 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 8,95 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 11,83 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 9,16 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 12,67 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 8,25 
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Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 7,96 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 9,56 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 8,87 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 11,46 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 9,10 

Região de Saúde 21 - Região Sul 10,99 

Região de Saúde 22 - Pampa 13,31 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 8,89 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 10,14 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 9,73 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 9,04 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 10,22 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 10,62 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 9,05 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 8,47 

Rio Grande do Sul 9,94 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Indicador de monitoramento 
anual. 

 

Indicador 16 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Número de 
óbitos 
maternos em 
determinado 
período e local 
de residência 

14 16 11 50 

  Discussão e análise 
A Morte Materna (Óbito Materno) é a morte de uma mulher durante a gestação ou 

até 42 dias após o término da gestação, independentemente da duração ou da localização da 
gravidez. É causada por qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez, ou por medidas 
tomadas em relação a ela. Não é considerada morte materna a que é provocada por fatores 
acidentais ou incidentais. 

O Rio Grande do Sul registrou 14 casos de óbito materno no primeiro quadrimestre de 
2017, 16 no segundo e 11 no terceiro. Ao total foram  41 óbitos em 2017, correspondendo à 
uma taxa de 29,2 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos. Ressalta-se que no mesmo 
período do ano anterior (2016) o número de óbitos maternos foi de 52.   

As Regiões de Saúde que apresentaram óbitos foram a R2, R3, R4, R5, R7, R8, R10, 
R11, R13, R14, R16, R17, R20, R21, R23, R26, R27, R28, R29, R30. Destas, destacam-se a 
Região da Rota da Produção que apresentou dois (02) óbitos no 3° quadrimestre de 2017 
(taxa de 93,3 óbitos por 10.000 nascidos vivos), juntamente com a Região Uva Vale, também 
com dois (02) óbitos (taxa de 87,6 óbitos por 10.000 nascidos vivos). A Região Capital e Vale 
do Gravataí embora tenha registrado nove (09) óbitos em todo o ano apresenta uma taxa de 
27,6 por 10.000 nascidos vivos. 

Dentre as ações voltadas para a redução da mortalidade materna podemos citar: a 
qualificação do pré-natal através da proposta de Planificação da Atenção à Saúde, o acordo 
intergestores para a regionalização do parto, a reativação do Comitê Estadual de 
Enfrentamento à Mortalidade Materna, o encaminhamento para aprovação dos  Planos de 
Ação Regional (PAR) da Rede Cegonha pelo Ministério da Saúde, assim como, o 
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encaminhamento para novas habilitações de hospitais referência para o atendimento à 
gestante de alto risco. 

 

Quadro 30. Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência, por Região 
de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos - - - 

Região de Saúde 2 - Entre Rios - 1 - 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 3 1 - 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 1 - - 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 1 1 - 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra - - - 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos - - 2 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 1 - 1 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce - - - 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 3 4 2 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões - 2 - 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões - - - 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade - - 1 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 1 1 - 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas - - - 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho - - 2 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto - 2 - 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias - - - 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí - - - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção - 1 1 

Região de Saúde 21 - Região Sul - 1 - 

Região de Saúde 22 - Pampa - - - 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias - 1 - 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra - - - 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto - - - 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2 - - 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 1 - - 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 1 - 1 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas - 1 - 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz - - 1 

Rio Grande do Sul 14 16 11 

 Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 14/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. - Regiões de Saúde sem casos 
notificados. 

 

Indicador 17 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Cobertura 
populacional 
estimada pelas 
equipes de 
Atenção Básica 

73,17% 74,10% 75,17% 74% 

Discussão e análise 
O indicador de cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 
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atualmente é utilizado para o monitoramento do acesso aos serviços de Atenção Básica, com 
vistas ao fortalecimento do planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Este indicador 
considera a centralidade da Atenção Básica no SUS, com a proposta de constituir-se como 
ordenadora do cuidado nos sistemas locorregionais de Saúde e eixo estruturante de 
programas e projetos, além de favorecer a capacidade resolutiva e os processos de 
territorialização e regionalização em saúde. 

As fontes para o cálculo deste indicador são o Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - 
estimativas populacionais anuais de população, com referência em 1º de julho. Com relação 
ao resultado do 3º quadrimestre de 2017, obteve-se 75,17% de cobertura de Atenção Básica 
no Estado, valor que supera a meta estabelecida no RS para o ano de 2017 (74%). Quanto às 
Regiões de Saúde, neste quadrimestre, 21 ultrapassaram essa meta estadual. Por outro lado, 
nove Regiões (R1, R5, R7, R9, R10, R17, R23, R25 e R27) não alcançaram a referida meta, 
sendo a menor cobertura a da Região 01 - Verdes Campos com 57,62%. 

 

Quadro 31. Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica, por Região de 
Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 62,16 61,25 57,62 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 87,53 86,75 86,75 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 79,55 79,75 80,86 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 82,15 88,82 91,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 67,85 69,98 70,27 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 74,48 75,00 78,16 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 67,97 69,25 69,32 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 77,77 77,88 76,37 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 59,05 59,90 62,29 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 64,88 64,35 66,14 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 91,32 94,40 91,49 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 88,63 95,99 96,26 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 90,97 91,29 92,07 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 90,49 95,53 96,20 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100,00 100,00 95,80 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 85,08 87,22 87,51 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 65,43 69,34 70,54 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 89,87 88,71 85,10 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 92,04 97,07 90,98 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 89,66 93,11 95,87 

Região de Saúde 21 - Região Sul 81,84 83,03 86,73 

Região de Saúde 22 - Pampa 75,01 71,36 81,95 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 53,98 55,79 58,65 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 97,49 82,14 85,15 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 69,03 70,37 72,15 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 73,58 77,80 76,86 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 64,41 66,70 66,71 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 73,08 72,38 74,73 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 81,10 84,71 88,28 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 69,21 73,73 74,61 

Rio Grande do Sul 73,17 74,10 75,17 

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE). Portal e-Gestor AB. Ministério da Saúde. Acesso em: 15/02/2018. 

 
Indicador 18 Resultado 1º Semestre Resultado 2º Semestre Meta Anual 

Cobertura de 
acompanhamento 
das 
condicionalidades 
do Programa Bolsa 
Família 

65,09% 68,71% 69% 

Discussão e análise 
No RS, ao analisarmos o período de 2017, os resultados alcançados na cobertura do 

acompanhamento das condicionalidades da saúde, demonstram uma importante tendência 
de crescimento no percentual de famílias acompanhadas pela Atenção Básica (de 65,09 para 
68,71) embora ainda necessite esforços para atingirmos os percentuais propostos a nível 
estadual e nacional. 

Considerando que a periodicidade para avaliação deste indicador é anual, informamos 
que a leitura da 1ª vigência de 2017 abrange o 1º e 2º quadrimestre, e a leitura da 2ª 
Vigência de 2017 abrange o 3º quadrimestre. A cada vigência semestral do Programa são 
criados mecanismos e/ou instruções operacionais pelo Ministério da Saúde e Ministério do 
Desenvolvimento Social para ajudar os municípios a melhorarem o acompanhamento das 
famílias beneficiárias do PBF, o que tem se refletido positivamente no percentual alcançado 
pela maioria das Regiões de Saúde do Estado.  

Ao analisar o indicador tomamos como base a 2ª Vigência de 2017 (julho a 
dezembro). Nesse sentido, destacamos que em relação à meta pactuada pelo Estado (69%), 
19 (63,33%) das 30 Regiões de Saúde atingiram e/ou superaram esse valor. São elas: 02, 04, 
11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 24, 26, 27, 28 e 29. Ressalta-se que ações de 
sensibilização, oficinas e reuniões com os gestores e os técnicos responsáveis pelo 
acompanhamento das famílias beneficiárias, têm sido realizadas com o intuito de qualificar o 
referido indicador. 

A Política de Alimentação e Nutrição integra o Comitê Intersetorial Estadual do 
Cadastro Único e Programa Bolsa Família, atuando em conjunto com as demais Secretarias 
estaduais em reuniões, capacitações e oficinas sistemáticas com os gestores e técnicos 
regionais e municipais, orientando o desenvolvimento de ações intersetoriais focadas na 
busca ativa das famílias beneficiárias e elegíveis ao Programa Bolsa Família (PBF). Além disso, 
atua também na promoção do acesso das famílias à rede de serviços públicos, em especial, à 
saúde, educação e assistência social, potencializando a melhoria da qualidade de vida e 
contribuindo para a inclusão social. 

 

Quadro 32. Cobertura de acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, por 
Região de Saúde, 1o e 2o semestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 1º Semestre de 2017 (%) 2º Semestre de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 63,57 65,15 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 82,41 87,13 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 54,23 56,72 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 60,51 71,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 65,74 68,07 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 49,55 59,12 
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Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 58,28 66,55 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 54,17 54,17 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 58,49 66,42 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 54,40 57,49 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 75,69 76,15 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 76,95 82,26 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 80,57 82,66 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 88,51 86,19 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 89,19 88,92 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 81,27 82,93 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 73,08 76,51 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 75,49 82,87 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 86,57 86,62 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 82,19 83,49 

Região de Saúde 21 - Região Sul 59,68 69,03 

Região de Saúde 22 - Pampa 58,62 56,91 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 83,45 85,19 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 76,30 87,43 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 57,93 60,60 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 69,66 71,86 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 73,30 76,99 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 80,35 78,07 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 81,40 85,20 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 64,26 62,57 

Rio Grande do Sul 65,09 68,71 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 16/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

Indicador 19 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Cobertura 
populacional 
estimada de 
saúde bucal na 
Atenção Básica 

43,95% 44,32% 44,19% 44,62% 

Discussão e análise 

Considerando o indicador 19, observa-se no presente relatório que a meta estadual 
estabelecida não foi atingida na sua integralidade. Isso se deve ao fato de que este indicador 
varia de acordo com os recursos humanos disponíveis e a capacidade de contratação por 
parte dos municípios, que em consequência da atual situação econômica enfrentam este 
entrave para a evolução deste indicador. Mesmo assim, houve um incremento no número de 
equipes de saúde bucal no Estado do RS, de 1003 equipes em dezembro de 2016 para 1036 
equipes em dezembro de 2017. 

Podemos observar ainda, pelos dados apresentados, que aproximadamente 57% das 
Regiões de Saúde do RS, no que tange o 3º quadrimestre, apresentaram cobertura em saúde 
bucal acima da meta estadual estabelecida para o ano de 2017 (44,62%) destacando-se 
positivamente neste cenário a Região 15 - Caminho das águas com resultado de 89,47%, 
considerando os três quadrimestres. A estratégia estadual para o aumento da cobertura em 
saúde bucal está na sensibilização dos gestores municipais, assim como no incentivo financeiro 
para as equipes de saúde bucal.  
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Quadro 33. Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica, por Região de Saúde, 1o, 2o 
e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 40,90 39,45 38,51 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 78,79 79,97 77,97 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 47,48 50,94 50,40 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 40,14 43,96 43,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 48,05 46,29 47,84 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 32,61 31,03 25,76 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 34,29 34,51 33,83 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 41,84 42,10 42,79 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 28,13 24,95 24,86 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 31,12 31,23 31,27 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 61,37 61,66 62,58 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 65,99 73,78 74,36 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 76,15 78,65 76,77 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 79,68 85,42 83,47 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 93,93 92,21 82,29 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 48,85 51,23 51,03 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 44,31 45,96 48,77 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 66,41 67,91 67,91 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 69,01 69,36 64,60 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 80,22 82,37 82,57 

Região de Saúde 21 - Região Sul 43,69 44,18 44,70 

Região de Saúde 22 - Pampa 37,09 35,51 39,69 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 30,09 30,09 30,42 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 43,38 31,35 31,35 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 45,64 46,48 48,26 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 45,85 46,56 44,92 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 38,80 40,46 43,58 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 57,58 56,97 56,10 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 49,99 46,52 47,20 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 45,01 48,10 48,10 

Rio Grande do Sul 43,95 44,32 44,19 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 15/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

Indicador 20 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Percentual de 
municípios que 
realizam no 
mínimo seis 
grupos de ações 
de Vigilância 
Sanitária 
consideradas 
necessárias a 
todos os 
municípios no 
ano  

25,75% 41,04% 46,48% 43% 

Discussão e análise 



54 
 

 
 

Esse indicador é composto pelos grupos de ações identificadas como necessárias para 
serem executadas em todos os municípios ao longo do ano, por se tratarem dos grupos de 
ações essenciais à atuação da Vigilância Sanitária (VISA) local, os quais compreendem: 
cadastro de estabelecimentos sujeitos à VISA, inspeção em estabelecimentos sujeitos à VISA, 
atividades educativas para população, atividades educativas para o setor regulado, 
recebimento de denúncias, atendimento de denúncias e instauração de processo 
administrativo sanitário. São informados no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA)/SUS 
por meio de códigos dos procedimentos correspondentes.  

Como se trata do relatório do 3º quadrimestre de 2017, é possível apresentar a 
informação referente aos três quadrimestres de 2017 para o indicador, apesar de seu 
monitoramento ser realizado semestralmente. No entanto, os resultados apresentados são 
preliminares, pois é possível lançar dados referentes a cinco meses retroativos da 
competência atual no sistema. Deste modo, o percentual atingido para o segundo e terceiro 
quadrimestres ainda pode aumentar, tanto para o Estado, como para as Regiões de Saúde. 

Pode-se observar que a meta estabelecida para o Estado, no ano, foi atingida no 
terceiro quadrimestre. No entanto, é desejável a manutenção na tendência de aumento no 
percentual de municípios que informam os procedimentos de VISA no SIA/SUS.  

Em relação às Regiões de Saúde, no terceiro quadrimestre verifica-se que mais da 
metade (17 das 30) apresentaram percentuais iguais ou superiores à meta estadual, sendo 
que outras cinco Regiões de Saúde atingiram acima de 40%, muito próximo à meta estadual. 
A Região 16 - Alto Uruguai Gaúcho foi a que apresentou pior resultado (6,06%), demandando 
o monitoramento contínuo para a melhoria da alimentação no SIA/SUS, por parte dos 
municípios que compõem esta Região, dos procedimentos que correspondem às ações de 
vigilância sanitária consideradas necessárias.  

 
Quadro 34. Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância 
Sanitária consideradas necessárias a todos os municípios no ano, por Região de Saúde, 1o, 2o e 3o 
semestre de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%)* 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%)* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 19,05 38,10 38,10 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 18,18 36,36 36,36 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 36,36 54,55 54,55 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 8,33 50,00 66,67 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 36,36 54,55 63,64 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 50,00 50,00 87,50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 60,00 73,33 73,33 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 33,33 77,78 83,33 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 15,79 21,05 21,05 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 66,67 83,33 83,33 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 33,33 45,83 45,83 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 30,77 38,46 46,15 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 20,00 35,00 40,00 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 18,18 40,91 40,91 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 42,31 65,38 76,92 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 3,03 6,06% 6,06 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 10,71 28,57 46,43 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 30,00 35,00 45,00 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 14,29 42,86 42,86 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 23,08 38,46 42,31 
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Região de Saúde 21 - Região Sul 31,82 40,91 45,45 

Região de Saúde 22 - Pampa 50,00 50,00 50,00 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 33,33 33,33 33,33 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 11,11 11,11 22,22 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 31,82 59,09 63,64 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 25,00 50,00 58,33 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 16,67 16,67 16,67 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 23,08 38,46 38,46 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 25,93 37,04 44,44 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 30,00 30,00 40,00 

Rio Grande do Sul 25,75 41,05 46,48 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 16/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dados parciais e 
preliminares. 

 

Indicador 21 Resultado Anual Meta Anual 

Ações de Matriciamento realizadas 
por CAPS com equipes de Atenção 
Básica 

28,49% 17,99% 

Discussão e análise  

O indicador 21, referente às ações de matriciamento realizadas por Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS) com equipes de Atenção Básica no ano de 2017, atingiu 28,49% e 

superou a meta estabelecida para esse ano (17,99%) em 58,37%. O número de CAPS que 

realizaram pelo menos uma ação de matriciamento praticamente dobrou em relação ao ano 

de 2016, quando 13,59% dos serviços habilitados no Estado realizaram estas ações. Em 2017 

houve um aumento deste indicador em 14 das 30 Regiões de Saúde do Estado (R3, R4, R5, 

R10, R11, R12, R13, R14, R21, R23, R25, R28, R29 e R30), quando comparadas ao ano de 2016. 

Já nas Regiões de Saúde R1, R7 e R24 houve redução do número de CAPS que realizaram 

matriciamento e nas Regiões de Saúde R2, R6, R8, R9, R15, R16, R17, R18, R20, R22, R26 e R27 

não houve alteração nestas ações, considerando o mesmo ano de comparação. Válido lembrar 

que este indicador possui apuração anual, por essa razão não foram apresentados os valores 

para os quadrimestres anteriores. 

 
Quadro 35. Percentual Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção 
Básica, por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%)* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 12,50 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 0,00 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 18,18 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 50,00 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 25,00 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 28,57 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 15,38 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 38,46 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,00 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 45,45 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 22,22 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 20,00 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 50,00 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 33,33 
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Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,00 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,00 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,00 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,00 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,00 

Região de Saúde 21 - Região Sul 22,73 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,00 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 42,86 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,00 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 20,00 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 33,33 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,00 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 66,67 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100,00 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 50,00 

Rio Grande do Sul 28,49 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 14/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dados de 
novembro/17. 

 

Indicador 22 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Número de ciclos 
que atingiram 
mínimo de 80% 
de cobertura de 
imóveis visitados 
para controle 
vetorial da 
dengue 

Zero Zero Zero 4 Ciclos 

Discussão e análise  
No 3º quadrimestre de 2017, 05 novos municípios detectaram a presença de Aedes 

aegypti, totalizando, de janeiro a dezembro, 249 municípios considerados infestados no ano. 
Durante a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), vigente de 
novembro de 2015 a maio de 2017, o registro das atividades de campo era realizado no 
Formulário Eletrônico disponível no endereço <https://pnem.presidencia.gov.br>. Com o fim 
da ESPIN, foi determinado que, a partir do Ciclo 4 (julho-agosto), o registro das atividades de 
campo voltasse a ser digitado no Sistema de Informação do Programa Nacional de Controle 
da Dengue (SisPNCD).  

Como muitos municípios não conseguiram colocar o Sistema em operação durante o 
ano de 2017, a avaliação do quadrimestre ficou comprometida, pois não foi possível a 
obtenção dos dados referentes aos municípios infestados da 1ª, 7ª e 13ª CRS, entre outros 
municípios. Sendo assim, no âmbito estadual, os dados revelam que os municípios infestados 
não atingiram, neste quadrimestre, o mínimo de 80% de visitas preconizado.  

O não cumprimento da meta pode estar relacionado a entraves na obtenção da 
informação, além dos problemas habituais relativos à contratação de Agentes de Controle de 
Endemias, dificuldades na manutenção das equipes para realizar as atividades preconizadas 
pelo Programa Nacional de Controle da Dengue (mesmo havendo financiamento federal e 
estadual para este fim), incipiente integração entre as equipes de Saúde da Família e as 
equipes de vigilância ambiental, entre outros.  
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 A partir da análise do 3º quadrimestre onde avalia-se o "Número de ciclos que 
atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da 
dengue, por Região de Saúde" percebe-se que: 

- Os resultados referem-se apenas aos municípios infestados por Aedes aegypti, 
conforme orientação do Ministério da Saúde; 

- Quatorze Regiões de Saúde tem até cinco municípios infestados. Destas regiões, 
apenas 1 (7%) atingiu o mínimo de 80% de visitas no ciclo;   

- Dez Regiões apresentaram de 6 a 16 municípios infestados, e nenhuma atingiu o 
mínimo de 80% de visitas neste ciclo;  

- Cinco das Regiões de Saúde apresentaram 20 ou mais municípios infestados, e 
nenhuma atingiu o mínimo de 80% de visitas neste ciclo;  

Ainda, aponta-se que a Região de Saúde 24 -  Campos de Cima da Serra por não 
apresentar municípios infestados por Aedes aegypti não consta na presente avaliação. 

 
 
Quadro 36. Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados 
para controle vetorial da dengue, por Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio 
Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0 0 0 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 1 0 0 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0 0 0 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0 0 0 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0 0 0 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0 0 0 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0 0 0 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0 0 0 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0 0 0 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0 0 0 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 1 2 0 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 1 0 0 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 2 2 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 2 2 0 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 2 1 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 1 0 0 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 0 0 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 2 1 0 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 2 1 0 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 1 0 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0 0 0 

Região de Saúde 22 - Pampa 0 0 0 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0 0 0 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra * * * 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 1 1 1 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2 2 0 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 2 1 0 

Região de Saúde 28 - Vale do Rio Pardo 0 1 0 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 1 1 0 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0 0 0 

Rio Grande do Sul 0 0 0 
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Fonte: Sistema de Informação do Programa Nacional de Controle da Dengue (SisPNCD). Acesso: 31/12/2017. 
Observação: *Aponta-se que a Região de Saúde 24, Campos de Cima da Serra, por não apresentar municípios 
infestados por Aedes aegypti, não consta na presente avaliação. 

 

Indicador 23 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
preenchimento 
do campo 
“ocupação” nas 
notificações de 
agravos 
relacionados ao 
trabalho 

99,29% 96,78% 96,57% 95% 

Discussão e análise  

O preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de agravos relacionados ao 

trabalho tem relevância na qualificação da informação, permitindo identificar quais os 

grupos produtivos mais atingidos por agravos em determinado território. A meta para o 

Estado foi atingida. Porém, 12 Regiões de Saúde não a alcançaram, apontando para a 

necessidade de sensibilização para o aumento das notificações nestas regiões. 

 
Quadro 37. Proporção de preenchimento do campo “ocupação” nas notificações de agravos 
relacionados ao trabalho, por Região de Saúde, 1o e 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do 
Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 100 92,38 96,55 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 100 100 80,36 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 100 100 97,84 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 100 96,88 93,16 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 100 100 96,94 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 100 97,22 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 95.83 100 97,25 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 100 100 99,41 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 100 100 85,44 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 100 100 99,85 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 89,48 91,45 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 100 92,71 95,40 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 97,22 95,50 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 81,95 82,83 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100 91.67 89,13 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 100 100 97,60 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 100 97,81 93,93 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 100 100 94,78 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 100 100 87,74 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 100 100 90,35 

Região de Saúde 21 - Região Sul 100 100 97,00 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 100 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 100 100 99,55 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,00 87,50 87,27 
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Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 100 90,86% 95,80 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 94,50 96,08 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 100 100 99,42 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 100 93,45 92,43 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 98,75 95,93 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 100 98,33 98,48 

Rio Grande do Sul 99,29 96.78 96,57 

Fonte: SINAN/DATASUS. Acesso: 19/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Indicador RS 1 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
cura de casos 
novos de 
tuberculose 
pulmonar 

67% 66% 65% 70% 

Discussão e análise  
Os casos avaliados são os da coorte de diagnosticados no ano de 2016, muitos dos 

quais encerraram o tratamento ao longo do ano de 2017. Manteve-se o resultado do 
indicador de cura próximo ao atingido no ano anterior (65%). Continua-se reforçando o foco 
no setor de Tuberculose da SES/RS em parâmetros de Vigilância, Assistência e Gestão, 
visando o acesso ao conhecimento em Tuberculose, sobretudo, aos profissionais que se 
encontram nos Serviços de Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde nos municípios. Outro 
aspecto fundamental é a correção de banco de dados pelas equipes de Vigilância 
Epidemiológica municipais, pois a notificação e o encerramento de casos notificados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) pelos municípios nos fornece a 
real dimensão do agravo Tuberculose em cada Região de Saúde. Este é um ponto importante 
para avaliação dos dados, pois ainda temos quase 5% de casos em aberto referentes à coorte 
de diagnosticados em 2016. 

 

Quadro 38. Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar, por Região de Saúde, 1o, 
2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 58 65 68 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 80 78 75 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 73 73 72 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 71 72 73 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 74 66 73 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 68 73 71 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 78 76 64 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 77 73 60 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 63 65 77 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 60 61 64 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 76 71 47 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 63 64 70 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 75 86 54 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 78 85 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 88 85 65 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 89 94 53 
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Região de Saúde 17 - Região do Planalto 68 73 46 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 75 67 86 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 25 33 29 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0 22 86 

Região de Saúde 21 - Região Sul 67 66 64 

Região de Saúde 22 - Pampa 90 83 64 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 62 64 76 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 57 67 73 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 86 80 66 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 88 82 81 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 60 70 64 

Região de Saúde 28 - Vale do Rio Pardo 70 65 67 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 50 67 67 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 50 67 53 

Rio Grande do Sul 67 66 65 

Fonte: SINAN/DATASUS. Acesso: 22/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

Indicador RS 2 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
amostras de 
água com 
presença de 
Escherichia coli, 
em Soluções 
Alternativas 
Coletivas 

18,56% 17,01% 13,14% 8% 

Discussão e análise  
Observa-se no 3º quadrimestre uma redução das amostras contaminadas com 

Escherichia coli, entretanto, o percentual apresentado ainda está acima da meta prevista 
para o ano de 2017. Sugere-se que a redução do percentual seja pelo fato de que foram 
realizados, em 2017, cursos de capacitação em inspeção sanitária em todas as 19 
Coordenadorias Regionais de Saúde (CRSs) do Estado direcionados aos seus municípios.  

Das 8.782 Soluções Alternativas Coletivas (SAC) cadastradas no Sistema de 
Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA) em 1.916 
foram realizadas inspeções sanitárias, sendo que 818 destas não possuem tratamento. 
Analisando os dados, apenas 40% das 30 Regiões de Saúde apresentaram percentual de 
amostras contaminadas acima do percentual do 2º quadrimestre, o que não significa que a 
qualidade da água tenha piorado nessas Regiões, mas sim pela vigilância ter qualificado os 
pontos de coleta, por meio de diversas ações para reforçar a vigilância na zona rural, onde o 
abastecimento por solução alternativa coletiva é predominante. Em duas Regiões de Saúde o 
percentual foi de 0% de contaminação (Região 23 - Caxias e Hortênsias e Região 6 - Vale do 
Paranhana).  

As contaminações com Escherichia coli podem ser evitadas se houver tratamento por 
meio de desinfecção com cloro, para isso são necessárias ações, junto aos gestores públicos 
e à comunidade, de conscientização da importância do tratamento da água e dos riscos 
envolvidos à saúde da população e ainda o  apoio para melhorar os resultados. 
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Quadro 39. Proporção de amostras de água com presença de Escherichia coli, em Soluções 
Alternativas Coletivas, por Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 40,5 27,27 27,50 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 33,3 34,33 21,74 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 39,0 30,97 28,87 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 3,9 1,03 4,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 7,7 0,00 1,28 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 18,2 0,00 0,00 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 11,7 2,22 2,84 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 5,8 9,64 7,89 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 50,0 19,23 25,00 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 6,8 10,29 8,89 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 31,4 23,23 25,37 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 14,5 8,80 5,06 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 27,6 22,63 23,88 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 14,5 19,94 12,16 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 33,8 32,06 26,10 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 18,3 11,11 9,49 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 13,6 12,91 8,05 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 21,9 24,78 17,74 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 20,3 26,97 14,97 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 19,0 18,14 11,89 

Região de Saúde 21 - Região Sul 42,3 35,64 14,39 

Região de Saúde 22 - Pampa 20,0 23,81 42,86 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 5,1 6,06 0,00 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 15,1 19,75 11,11 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 8,7 7,55 7,58 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 5,2 4,72 9,52 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 23,9 13,61 8,55 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 10,1 5,24 4,73 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 7,6 7,23 8,18 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 13,2 7,02 7,69 

Rio Grande do Sul 18,56 17,01 13,14 

Fonte: SISAGUA/DATASUS. Acesso: 19/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Indicador RS 3 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Proporção de 
Óbitos por 
Acidentes de 
Trabalho 
investigados 

4,35% 24,09% 38,21%                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              100% 

Discussão e análise  

A investigação do evento óbito relacionado aos riscos do trabalho é atividade 

indispensável para a redução da morbidade e mortalidade devidas a esta causa. Em maio de 

2017 institui-se o Comitê Estadual de Investigação de Óbitos relacionados ao Trabalho, grupo 

interinstitucional, cujo objetivo é monitorar este tipo de evento no Estado. Observamos que 

apesar do não atingimento da meta, a quantidade de investigações foi crescente durante o 
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ano, esperando-se para 2018 uma tendência de incremento desta atividade. 

 
Quadro 40. Proporção de Óbitos por Acidentes de Trabalho investigados, por Região de Saúde, 1o, 
2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,00 10,00 6,67 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,00 33,33 0,00 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,00 25,00 6,67 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,00 60,00 0,00 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,00 0,00 16,67 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,00 0,00 12,50 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,00 16.67 11,11 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,00 100,00 0,00 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0.00 0,00 0,00 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 50,00 30,77 0,00 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,00 0,00 16,67 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,00 26,67 5,00 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,00 33,33 14,29 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0,00 0,00 50,00 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,00 40,00 15,38 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,00 0,00 40,00 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,00 66,67 0,00 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,00 100,00 0,00 

Rio Grande do Sul 4,35 24,09 38,21 

Fonte: SIM; SINAN/DATASUS; SIST/CEVS/SES/RS. Acesso: 19/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Indicador RS 4 
Resultado 1º 
Quadrimestre 

Resultado 2º 
Quadrimestre 

Resultado 3º 
Quadrimestre 

Meta Anual 

Taxa de 
notificação de 
agravos 
(acidentes e 
doenças) 
relacionados ao 
trabalho 

5,86/10.000 20,08/10.000 40,86/10.000 39/10.000 

Discussão e análise  

A pactuação da notificação dos agravos relacionados ao trabalho tem o objetivo 
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principal de dar visibilidade a este tipo de evento, sabidamente subnotificado. A meta anual 

tem sido aumentada gradualmente e, em 2017, foi atingida no Estado e por 18 Regiões de 

Saúde. Durante o ano foram emitidos alertas e estabelecidas várias linhas de comunicação 

com as CRS e municípios no sentido de sensibilizar sobre a importância da notificação. 

 

Quadro 41. Taxa de notificação de agravos (acidentes e doenças) relacionados ao trabalho, por 
Região de Saúde, 1o, 2o e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 
de 2017 (10.000) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (10.000) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (10.000) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 1,23 11,98 24,81 

Região de Saúde 2 - Entre Rios 1,02 13,82 35,85 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 1,20 10,95 19,65 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 4,69 40,27 57,49 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 2,02 13,88 41,32 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 2,11 17,37 29,25 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,95 7,70 15,43 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 1,15 9,49 17,69 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 1,15 9,04 16,34 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 1,33 11,13 19,70 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,75 11,03 20,42 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 2,37 22,06 43,40 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 3,58 29,36 57,51 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 3,31 37,88 87,40 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 1,42 31,61 58,16 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 2,98 27,39 47,42 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 5,23 47,90 93,64 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 4,55 37,03 65,31 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1,67 17,71 39,54 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 3,71 36,67 71,33 

Região de Saúde 21 - Região Sul 1,23 10,41 21,44 

Região de Saúde 22 - Pampa 3,10 14,14 22,27 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 5,94 34,74 71,04 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 1,20 26,17 66,61 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 4,26 48,00 146,84 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2,52 32,19 69,79 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 1,88 30,12 57,33 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 3,78 40,78 85,54 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 3,97 34,69 78,59 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 5,95 56,53 133,90 

Rio Grande do Sul 5,86 20,08 40,86 

Fonte: SIM; SINAN/DATASUS; SIST/CEVS/SES/RS. Acesso: 19/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
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5 ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O Governo do Estado reconhece os avanços existentes no SUS, tais como a descentralização 

e regionalização das ações de saúde, da gestão e da execução dos serviços nos 497 municípios e 

sua composição nas 30 Regiões de Saúde. O SUS no Rio Grande do Sul engloba uma ampla rede de 

ações e programas continuados de promoção, prevenção e atenção em saúde, como a Estratégia 

Saúde da Família (ESF), o Programa Primeira Infância Melhor (PIM), o atendimento ambulatorial e 

os serviços hospitalares em múltiplas especialidades.  

Nos últimos anos, com o aperfeiçoamento do arcabouço jurídico-legal do SUS, e com a 

crescente demanda social por serviços de saúde pública resolutivos e organizados, a gestão 

estadual do SUS tem se deparado com o desafio de, permanentemente, aprimorar normas, 

procedimentos, protocolos e mecanismos de financiamento para o sistema, sendo este último um 

dos principais entraves para a efetivação do SUS na forma como este foi concebido.  

Diante desse cenário, é importante considerar os objetivos descritos no Mapa Estratégico do 

Governo do Estado, cujas diretrizes servem para a formulação e execução de políticas públicas no 

Rio Grande do Sul. Neste documento, o tema da saúde é contemplado principalmente em dois 

eixos: o Eixo Econômico e o Eixo Social. No Eixo Econômico destaca-se o objetivo “Promover o 

desenvolvimento, buscando maior equilíbrio entre as regiões do Rio Grande do Sul”, o que remete 

à relevância da regionalização em saúde. Já o Eixo Social trata de “Reforçar e ampliar as garantias 

dos direitos sociais” e a saúde aparece no primeiro objetivo, com o seguinte texto: “Melhorar o 

acesso e a qualidade na promoção, prevenção e recuperação da saúde”.  

Ao considerar que a melhoria do acesso e da qualidade na prevenção e promoção da saúde 

é um dos objetivos estratégicos do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, reforça-se que a 

qualificação da Atenção Básica é uma das principais diretrizes de trabalho para a Secretaria 

Estadual da Saúde, sendo o norteador para a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) no 

Estado.  

Além disso, é importante ressaltar que a atenção secundária e terciária, o fortalecimento da 

vigilância em saúde, a garantia do acesso a consultas e exames, bem como a atenção à infância e à 

maternidade com qualidade são aspectos importantes na proposta de melhoria da saúde da 

população gaúcha, sendo metas constantes a serem alcançadas e concretizadas pela Gestão 

Estadual do SUS. 
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Destaca-se que, buscando compatibilizar os instrumentos de gestão do SUS previstos em lei, 

a partir do presente relatório quadrimestral o formato de apresentação das principais ações 

desenvolvidas pela SES/RS no quadrimestre (não contempladas na estrutura padrão do RDQA) 

será expresso diferente dos relatórios anteriores. Serão selecionadas metas e ações do 

instrumento de gestão denominado “Programação Anual de Saúde 2017”. A Programação Anual 

de Saúde (PAS), de acordo com a Portaria GM/MS n° 2135/2013, é o instrumento de gestão que 

anualiza as metas do Plano Estadual de Saúde (PES), prevendo a alocação de recursos financeiros 

para a realização das ações e para o atingimento das referidas metas. 

Para que se pudesse disponibilizar as principais ações neste novo formato, ao longo do ano 

de 2017 foi realizado um grande esforço entre os técnicos da SES/RS para compatibilizar a 

estrutura da PAS com o Sistema de Monitoramento Estratégico (SME), que é um sistema 

informatizado disponibilizado pela Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Estado do 

Rio Grande do Sul (SPGG/RS) que permite o monitoramento das metas e ações da PAS, 

configurando-se como um importante instrumento para a gestão estadual do SUS.  

Assim, das 140 metas estabelecidas no PES 2016-2019, foram selecionadas 22 destas para 

monitoramento no 3° quadrimestre de 2017, que seguem em relatório anexo, e que representam 

as ações relevantes realizadas na SES no período. 


